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RESUMO 

 

A presente pesquisa tem o objetivo de analisar se os conteúdos/saberes da sociologia possuem 

conexões com os temas de trabalho das disciplinas de História e Geografia do Ensino 

Fundamental. Partindo da concepção de que a educação visa (ou deveria visar) uma formação 

integral do cidadão, proporcionando conhecimentos e reflexões para que o educando possa 

compreender o contexto em que vive, e assim, transformá-lo; pensamos em como a formação 

mais humanística/reflexiva tem sido realizada nas escolas, sobretudo na Educação Básica. 

Para esse estudo, a Ciências Humanas do Ensino Fundamental está aqui representada pelas 

disciplinas de História e Geografia; e analisamos as possibilidades destas duas áreas de 

conhecimento e suas possíveis conexões e interligações com a sociologia. Para isso, 

avaliamos documentos oficiais e Livros Didáticos para melhor compreender como os 

conteúdos da área das Ciências Humanas têm sido trabalhados com as crianças e jovens; e 

quais as possibilidades de contribuição da sociologia enquanto disciplina no currículo do 

Ensino Fundamental. Em nossa análise notamos alguns descompassos entre os objetivos 

traçados para a História e a Geografia, e a forma como essas disciplinas se apresentam na 

realidade do trabalho nas escolas, pontuando também, as intencionalidades e interesses que 

permeiam e cerceiam o trabalho crítico e reflexivo nas escolas. Diante deste cenário, 

apresentamos discussões sobre a importância das Ciências Humanas na educação, as 

contribuições e possibilidades de trabalho entre a História, a Geografia e a Sociologia.  

 

Palavras-Chave: Ciências Humanas. Sociologia e Educação. Sociologia no Ensino 

Fundamental.  

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

 
 

ABSTRACT 

 

This research aims to analyze whether the content of sociology have connections with the 

working themes of disciplines of History and Geography (Elementary School). Starting from 

concept that education aims (or should aim) an integral formation of citizens, providing 

knowledge and reflections so that student can understand the context in which he lives, and 

thus transform it; we think of as the most humanistic/reflective training has been conducted in 

schools, especially in Elementary School and High School. For our study, the Human 

Sciences of Elementary School has represented here by disciplines: History and Geography, 

and we analyze the possibilities of these two areas of knowledge and their possible 

connections/interconnections with sociology. For this, we evaluated official documents and 

textbooks for better understand how the Social Sciences field contents has worked with our 

children and youth; and what are the contributions of the sociology as a discipline in the 

Elementary School curriculum. In our analysis we noticed some mismatches between the 

goals set for the History and Geography, and how these disciplines are shown in the reality 

work in schools, punctuating also, the intentions and interests that permeate the critical and 

reflexive work in schools. Faced with this scenario, we present discussions on the importance 

of the Human Sciences in education, the contributions and work opportunities between the 

History, Geography and Sociology.  

 

Keywords: Human Sciences. Sociology and Education. Sociology in Elementary Education.  
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INTRODUÇÃO  
 

A presente pesquisa apresenta análise e reflexões sobre os "conteúdos sociológicos
1
ò e 

os saberes da sociologia enquanto disciplina escolar e quais são as suas conexões (ou 

desconexões) com as disciplinas de História e Geografia no Ensino Fundamental. Para isso, 

avaliamos mais especificamente, os livros das disciplinas de História e Geografia.  

A escolha deste tema surgiu a partir de reflexões sobre a realidade do ensino 

brasileiro, da relação da educação com a formação para a vida em sociedade/coletiva; 

constituída por práticas políticas, econômicas, culturais, e das práticas educacionais. Diante 

disso, ao tomar conhecimento sobre as diretrizes e parâmetros para o ensino brasileiro, 

emergiram diversas indagações sobre a formação mais humanística de crianças e jovens 

brasileiros. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN´s) apontam como objetivo do Ensino 

Fundamental aspectos que correspondem à educação integral do indivíduo, como a formação 

de um cidad«o capaz de: ñcompreender a cidadania como participa«o social e pol²ticaò; 

ñposicionar-se de maneira cr²tica, respons§vel e construtivaò; ñquestionar a realidade 

formulando-se problemas e tratando de resolvê-losò (BRASÍLIA, 2011). Para alcançar estes 

objetivos formativos/educacionais a educação brasileira prevê o ensino das disciplinas de: 

Língua Portuguesa, Matemática, Ciências Naturais, História, Geografia, Arte, Educação 

Física e Língua Estrangeira.  

Levando em consideração esta organização curricular surgiu o eixo problematizador 

desta pesquisa: em que momento nossa educação oferece aos alunos da Educação Básica 

conhecimentos para sua formação política, crítica, reflexiva? Quais são os 

conteúdos/conceitos/saberes políticos, culturais, sociológicos, elencados e abordados nos 

PCN's dentro da área das Ciências Humanas? Sobretudo, como estes conteúdos sociológicos 

aparecem (e se aparecem) nos livros didáticos nas áreas de História e Geografia no Ensino 

Fundamental? 

Esta pesquisa, portanto, aponta questionamentos através de análise e avaliação de 

conteúdos presentes nos livros didáticos de História e Geografia. A metodologia deste 

trabalho será pautada numa abordagem qualitativa, considerada por Laperrière (2008) como 

maneira de perceber e interpretar o mundo, sendo, pois, uma pesquisa que não ignora a 

subjetividade. Para esta autora não existe maneira de ser neutro numa abordagem qualitativa, 

                                                             
1
 Serão considerados como conteúdos sociológicos, aqueles delimitados como conteúdos de Sociologia para o 

Ensino Médio nos Parâmetros Curriculares Nacionais. 
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até mesmo porque uma pesquisa qualitativa é "fundamentalmente interativa". Para 

compreender os fenômenos sociais não se pode ignorar o contexto na qual eles estão 

inseridos. Entretanto, é preciso ter uma validação metodológica/científica que vão para além 

da subjetividade, para Laperrière (2008) é imprescindível que o pesquisador articule 

coerentemente os objetivos almejados, suas orientações teóricas e dados empíricos. 

Abarcados pela abordagem qualitativa, utilizou-se como procedimentos 

metodológicos: análise documental e pesquisa bibliográfica. Para Lakatos; Marconi (2003), as 

fontes de documentos são: os arquivos públicos (documentos oficiais, jurídicos, atas, 

relatórios, etc.); os arquivos particulares (diários, autobiografias, entre outras instituições 

privadas) e fontes estatísticas. Segundo essas autoras, a pesquisa documental caracteriza-se 

como fonte primária de análise. Já a pesquisa bibliográfica, segundo Severino (2007), é 

caracterizada por utilizar ñregistros dispon²veisò de produ»es anteriores. Podemos encontrar 

esses conteúdos em livros, artigos, teses, etc. São estes então, os caminhos a serem 

percorridos para a realização da pesquisa. 

Para contemplar as indagações e reflexões do tema proposto, a pesquisa será 

apresentada em três capítulos. No Primeiro Capítulo considera-se relevante apresentar uma 

contextualização histórica da Sociologia enquanto disciplina escolar, expondo concepções 

sobre o ensino de Sociologia e seus conteúdos segundo os documentos oficiais. Já no 

Segundo Capítulo, pontuam-se as orientações curriculares para o ensino de História e 

Geografia, aprofundando em seguida as análises dos livros didáticos destas disciplinas e 

realizando as comparações com os saberes sociológicos. No Terceiro Capítulo finalizam-se 

as reflexões sobre as conexões e desconexões destas três disciplinas, apontando questões 

sobre o ensino das Ciências Humanas no Ensino Básico e apresentando possibilidades de 

maiores interligações e contribuições destas áreas do conhecimento para a educação 

brasileira. Para concluir, apresentamos as Considerações Finais apontando alguns limites na 

apresentação de alguns dos conteúdos presentes nos livros didáticos para o Ensino 

Fundamental da História e da Geografia; e apresentando contribuições possíveis da Sociologia 

para um trabalho educativo escolar que estimule a apropriação de conhecimentos a partir de 

uma análise mais crítica e reflexiva por parte das crianças e adolescente no Ensino 

Fundamental. 
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CAPÍTULO I ï A CONSTITUIÇÃO, O RGANIZAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO DE SOCIOLOGIA E DOS LIVROS 

DIDÁTICOS NO BRASIL.  
 

1.1. Notas sobre o ensino de Sociologia no Brasil  

 

Para discorrer sobre o ensino de Sociologia nos dias atuais em Goiânia antecede 

realizar brevemente um histórico desta disciplina enquanto componente curricular das escolas 

brasileiras, pois desta trajetória resultam inúmeras consequências que refletem em toda a 

produção da área na atualidade. A Sociologia não entrou simplesmente nos currículos 

escolares e se fixou como a maioria das disciplinas; em alguns momentos ela era inserida, em 

outros, retirada. Por vezes, nos anos iniciais (ensino secundário), em outros nos anos finais. 

Desta maneira, firmou-se, na verdade, um histórico de intermitências desta área do 

conhecimento.  

Segundo Moraes (2003), no histórico de "aparição e desaparição" no âmbito escolar, a 

Sociologia entra no currículo nos finais do século XIX; um de seus primeiros registros no 

currículo foi a sua inclusão nos cursos superiores e preparatórios como substituta da disciplina 

ñDireito Naturalò. Este per²odo ocorreu no ano de 1882 nos chamados ñPareceresò de Rui 

Barbosa.  

Logo em seguida veio a Reforma Benjamin Constant (1890-1897), na qual a disciplina 

apareceu como componente obrigatório dos cursos preparatórios correspondentes aos 6º e 7º 

anos do ensino secundário. A denominação da disciplina era "Sociologia e Moral", entretanto, 

não foi suficiente estar inserida nos documentos legais educacionais do país, pois, a 

ñSociologia Moralò n«o foi posta em pr§tica (Moraes, 2003). Para al®m de ser criada e n«o 

praticada existiram também questões que não foram muito bem definidas, como nos explica 

Machado (1987, p. 117): ños pareceres e projetos n«o explicitavam o que se pretendia para o 

ensino da Sociologia na escola secund§riaò. A Sociologia neste período estava em processo de 

estruturação. Havia o intuito de sua inserção, entretanto, ainda não se apresentava um 

delineamento sólido e esclarecido sobre a justificativa para a disciplina compor o currículo 

escolar.  

Eis o início de uma jornada. Mais à frente, no período de 1925-1942, com a Reforma 

Rocha Vaz, a Sociologia torna-se uma disciplina obrigatória dos currículos, sendo seus 

conteúdos exigidos em avaliações de vestibulares (MORAES, 2003).  
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Ao analisarmos este percurso da disciplina no sistema de ensino brasileiro, 

verificamos que, após a permanência inexpressiva nos cursos médios no 

último decênio do século passado, sobrevivendo nos meios intelectuais por 

obra de homens notáveis que ofereciam cursos livres e publicavam 

ocasionalmente ensaios sociológicos, a Sociologia ressurge triunfalmente 

nas décadas de 20 e 30, em cursos de formação de professores, nos 

preparatórios ao exame de admissão para o ensino superior, nas faculdades e 

universidades (MEUCCI, 2000, p. 10). 

 

Segundo Moraes (2003), entre 1942-1961 a disciplina é excluída do currículo sob a 

regência da Reforma Capanema
2
. Tal Reforma, segundo alguns autores (OLIVEIRA, 2013) 

(SAVIANI,  2011), caracterizou-se como elitista, burocrática e dualista. De acordo também 

com Moraes: 

 

A questão aqui ainda não foi suficientemente pesquisada e aprofundada. Pela 

leitura do Decreto n. 4.244/1942, não fica clara a orientação político-

ideológica da Reforma e somente a partir de certas observações ï por 

exemplo, de Costa Pinto (1949) ï fica-se com a impressão de que o caráter 

da exclusão da Sociologia do currículo secundário atendia a razões 

ideológicas (MORAES, 2011, p. 364). 

 

O autor ainda acrescenta que: ñde certa forma, pode-se dizer que os defensores da 

Sociologia não conseguiram convencer essa burocracia educacional quanto à necessidade de 

sua presena nos curr²culosò (MORAES, 2011, p. 365). Já no ano de 1961 foi elaborada a 

primeira LDB (Lei de Diretrizes e Bases) do Brasil, e nela a Sociologia aparece inserida no 

currículo de caráter optativo. 

 

1961-1971, com a Lei nº 4.024/61, a primeira Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB), a disciplina passa a figurar como componente 

optativo no curso colegial, entre uma centena de outras disciplinas, 

humanísticas, científicas ou técnico-profissionalizantes; também podia ser de 

caráter geral ou específico (Sociologia de...). (MORAES, 2003, p.7) 

 

É inegável que a Sociologia inserida no currículo, sendo elencada dentro de uma 

Diretriz de tamanha proporção como a LDB, foi uma grande conquista, porém não suficiente, 

pois carregava o aspecto optativo; detalhe este que não contribuía para a consolidação e 

execução dessa disciplina. Conforme lembra o autor, a LDB de 1961, 

 

Apesar de ter sido aprovada após 13 anos de tramitação no Congresso, ou 

                                                             
2
 A Reforma Capanema do ano de 1942 foi marcada pelo fim da obrigatoriedade do ensino de Sociologia, como 

nos mostra Moraes (2011). Foi uma reforma de reorganização da educação brasileira, mais especificamente do 

ensino secundário; tornando-se dividido em dois segmentos: Ginásio de 4 anos e Colegial de 3 anos.  
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seja, bem ou mal, fruto de amplos debates, pressões e negociações, num 

período caracteristicamente democrático, não só não se previu o retorno da 

Sociologia para o colegial, como ainda não se fez alteração substancial em 

relação ao estabelecido na Reforma Capanema. Desse jeito, a Sociologia 

tornou-se uma disciplina opcional entre mais de uma centena, mantendo-se 

excluída de fato do currículo (MORAES, 2011, p. 365). 

 

Nota-se que o caráter optativo da disciplina de Sociologia, em meio a várias outras 

questões limitadoras, nada auxilia para consolidá-la no sistema de ensino. Dez anos depois da 

elaboração da primeira LDB ela enfrenta uma barreira não apenas no âmbito escolar, mas, 

sobretudo obstáculos de caráter social e político, pois, no período da ditadura militar, segundo 

Moraes (2003), confundia-se a Sociologia com socialismo, e, por isso, foram tomadas 

medidas de ñpreven«oò, como ilustra o caso da criação da disciplina OSPB ï Organização 

Social e Política Brasileira ï de ñtom ufanista e conservadorò (MORAES, 2003, p. 7). 

Após o período de ditadura Civil-Mi litar de 1964 e com a disciplina de OSPB excluída 

da grade curricular, a Sociologia volta à cena com a organização da segunda LDB ï elaborada 

em 1996. Foi a partir dessa Lei 9394/96 (que nos orienta até os dias atuais) que a disciplina de 

Sociologia foi mencionada como componente curricular ï tema transversal ï entretanto, ainda 

apresentando o caráter optativo. Mesmo a Sociologia ï juntamente com a Filosofia ï sendo 

citada, no artigo 36, como conteúdo necessário a formação cidadã dos educandos: 

ñconhecimentos de Filosofia e Sociologia necess§rios ao exerc²cio da cidadaniaò (Lei n. 

9.394/96, art. 36, § 1º, III), não deixava claramente explícito e muito menos definido quais 

seus conteúdos e as formas de sua efetivação. Eis que, em 2008, com a Lei n° 11.684, estas 

duas disciplinas foram implantadas como componentes obrigatórios da grade escolar do 

Ensino Médio e, desde então, a Sociologia tem sido foco de pesquisa, debates e, 

consequentemente, aprimoramentos no cenário educacional brasileiro. 

 

Indubitavelmente, a garantia legal da presença desta disciplina, a partir de 

2008, constitui um avanço significativo, que reflete tanto as intensas lutas 

travadas por parte das entidades profissionais, como, mais recentemente, o 

interesse por parte das entidades acadêmicas em torno da temática 

(OLIVEIRA, 2013, p. 187). 

 

Nota-se então que a Sociologia apresenta-se historicamente vulnerável nos currículos 

escolares, ficando mais tempo excluída do que inserida do currículo em âmbito nacional. 

Diante deste quadro, mesmo que uma análise aprofundada sobre os aspectos da sua inclusão 

ou exclusão não seja o objetivo central desse trabalho, esses elementos aqui apresentados são 

ilustrativos dos diferentes significados desse conteúdo e da importância dele no currículo 
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escolar. 

Em meio ¨s ñapari»es e sumiosò a disciplina de Sociologia foi se construindo como 

um campo de saber de maneira instável, sendo esse um dos motivos que impediram sua 

consolidação e desenvolvimento no ensino básico, dificultando dessa forma a estruturação 

sólida de seus conteúdos, teorias e metodologias de ensino e aprendizagem. Por isso, os 

estudos e pesquisas sobre os materiais didáticos/metodológicos são de grande relevância para 

que essa área do conhecimento possa galgar um espaço cada vez maior e com maior qualidade 

no sistema de ensino brasileiro. 

 

1.2. Concepções sobre o ensino de Sociologia.  

 

Para iniciar as discussões sobre o ensino de Sociologia é válido ressaltar que existem 

diferentes concepções sobre a Sociologia, assim como há também diversas perspectivas sobre 

a educação. Nesse sentido, os autores que privilegiamos nessa investigação possuem uma 

abordagem teórica que, em certa medida, se fundamentam em uma perspectiva histórico-

crítica da educação. Contudo, antes de iniciarmos as discussões sobre as concepções de 

ensino, vale lembrar que essa é uma discussão complexa e merece ser aprofundada em 

investigações posteriores por pesquisadores de várias áreas do conhecimento de humanas. 

Sendo assim, 

 

Quando nos propomos a refletir sobre a história do ensino das Ciências 

Sociais/Sociologia enredamos por um caminho cruzado pelo campo das 

ciências e pelo campo da educação. O modo como o Brasil constituiu seu 

sistema de educação e seu sistema científico e como cada área se 

desenvolveu no interior desses sistemas é na verdade um enorme e complexo 

objeto de estudos para historiadores e sociólogos do conhecimento, da 

ciência e da educação (BRASÍLIA, 2010, p. 18). 

 

Contudo, o Brasil teve um (entre outros) importante colaborador do desenvolvimento 

da Sociologia brasileira: o sociólogo Florestan Fernandes, que apresenta análises sobre o 

campo das ciências sociais, expondo que: "a fratura da sociedade reproduziu-se na fratura da 

ciência" (FERNANDES, 1980, p. 29). Diante disso, parte-se da premissa de que "o 

pensamento sociológico não se propõe apenas conhecer a sociedade, pois se associa ao 

enfrentamento das forças sociais que manipulam a crise para detê-la ou transformá-la" 

(FERNANDES, 1980, p. 18). A Sociologia possibilita aos sociólogos serem "agentes do 

conhecimento e da transformação do mundo" (FERNANDES, 1980, p.15). Entretanto, para 
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além desta concepção sobre a postura do sociólogo, o que significa ensinar Sociologia para 

alguém que não seja sociólogo? E, mais do que isso, para crianças e adolescentes? Esta 

questão é, para o presente trabalho de pesquisa, fundamental, pois leva ao questionamento do 

papel da Sociologia não apenas como um instrumento de práxis daqueles que trabalham 

diretamente com a Sociologia, mas da Sociologia transformada em conhecimento escolar, que 

possibilite aos sujeitos escolares uma ação social intencional e planejada sobre a realidade.  

Tentar compreender a postura do sociólogo e do papel da Sociologia nas escolas 

remete aos pensamentos de Peter Berger, que assim destaca: ña Sociologia não é uma ação, e 

sim uma tentativa de compreensãoò (1986, p.13. Grifo do autor). Afirma tamb®m que ño jogo 

da Sociologia transcorre num campo bastante espaçoso [...] O sociólogo poderá estar 

interessado em muitas outras coisas. Mas seu interesse dominante será o mundo dos homens, 

suas institui»es, sua hist·ria, suas paix»es.ò (BERGER, 1986, p. 27). Portanto, sendo a 

Sociologia uma tentativa de compreensão da ação dos homens, da sociedade e de suas 

instituições, incluí-se aí a instituição social Escola e os seus processos de 

ensino/aprendizagem e a formação de sujeitos para a vida em sociedade, pois que todo 

processo educativo está diretamente ligado aos objetivos implícitos e explícitos de um 

determinado contexto social. 

Para isto é necessário que haja uma intencionalidade/planejamento no/do processo 

educativo, pois como bem explica Saviani (1983, p. 52) o ñAgir de modo intencional significa 

agir em função de objetivos previamente definidos. Por isso, a reflexão sobre os problemas 

educacionais nos leva ¨ quest«o dos valores e objetivos na educa«oò. Todos os aspectos 

correlacionados à educação e ao processo educativo são orientados por uma intenção, um 

objetivo. Segundo Duarte, "O trabalho educativo é, portanto, uma atividade intencionalmente 

dirigida por fins" (2008, p. 37).  

 

O que o trabalho educativo produz? Ele produz, nos indivíduos singulares, a 

humanidade, isto é, o trabalho educativo alcança sua finalidade quando cada 

indivíduo singular se apropria da humanidade produzida histórica e 

coletivamente, quando o indivíduo se apropria dos elementos culturais 

necessários à sua formação como ser humano, necessários à sua 

humanização (DUARTE, 2008, p. 34). 

 

Partindo dessa concepção, qual tem sido a intencionalidade educacional da 

Sociologia? Ou, em outras palavras, o que queremos com a Sociologia nas escolas? 

 

O seu escopo deve ser, antes de tudo, munir o estudante de instrumentos de 
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análise objetiva da realidade social; mas também, complementarmente, o de 

sugerir-lhe pontos de vista mediante os quais possa compreender o seu 

tempo, e normas com que poderá construir a sua atividade na vida social 

(FERNANDES, 1976, p. 108). 

 

Florestan (1976, p.109) faz ainda uma reflexão importante sobre o ensino de 

Sociologia, ressaltando que ña posi«o da Sociologia no sistema educacional brasileiro oscila 

de maneira irregular, ao sabor de inspira»es ideol·gicas de momento.ò Esta pontua«o, 

apesar de ter sido escrita há alguns anos atrás, assustadoramente continua fazendo parte da 

realidade do ensino de Sociologia, e não apenas da dela. Sabe-se que o currículo escolar e as 

disciplinas componentes da matriz, assim como os conteúdos a serem trabalhados em sala de 

aula são elencados pela administração governamental, ou seja, carregados de interesses 

políticos e sociais desse ou daquele governo. 

Os Parâmetros Curriculares elaborados, os livros didáticos aprovados e selecionados; 

tudo isso comp»e o cen§rio do ñagir de modo intencionalò ñem fun«o de objetivos 

previamente definidosò, para usar as palavras de Saviani (1983), às práticas educacionais nas 

escolas brasileiras. E, certamente, o ensino de Sociologia é permeado pelas posições 

ñideol·gicas de momentoò. Sendo que, Florestan chama atenção sobre a base fundante da 

Sociologia, para o fato de que "não podemos nos esquecer de que o aparecimento da 

Sociologia coincide com a consolidação da burguesia como classe dominante" 

(FERNANDES, 1980, p. 20. Grifo do autor).  

Segundo o documento oficial do MEC (Ministério da Educação), chamado 

ñOrienta»es Educacionais Complementares aos Parâmetros Curriculares Nacionais do 

Ensino M®dioò de 2002 ï disponível no sitio oficial do governo ï em suas direções 

metodológicas para o ensino de Ciências Humanas, a intencionalidade das disciplinas de 

Filosofia, História, Geografia e Sociologia não ® a de formar ñjovens historiadoresò, ou 

ñjovens soci·logosò. Contudo, alguns conte¼dos espec²ficos de cada uma dessas §reas s«o 

escolhidos como importantes para a formação do estudante, acreditando que tal aprendizado é 

relevante na contribuição da Educação Básica. 

De acordo com o PCNEM (Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio), na 

área de Sociologia, em suas OEC (Orientações Educacionais Complementares) existem 

alguns ñconceitos estruturadoresò das disciplinas. São eles: Cidadania, Trabalho e Cultura.  

 

Os conceitos de cidadania, trabalho e cultura são, atualmente, categorias 

fundamentais das Ciências Sociais presentes no Ensino Médio. Por quê? 
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Porque esse conjunto de conceitos permite, inicialmente, que alguns 

paradigmas teóricos e metodológicos da Sociologia, da Antropologia, da 

Política e, também, da Economia, do Direito e da Psicologia sejam 

identificados, analisados, construídos e apropriados pelo estudante, pelo 

cidadão que frequenta a Escola. Em segundo lugar, o trabalho pedagógico 

com aqueles conceitos vai permitir uma razoável compreensão do entorno do 

aluno, o que pode gerar ações transformadoras do social. Em uma sociedade 

desigual e injusta, como a brasileira, o debate provocado pelo estudo dos 

conceitos é necessário e inadiável. A compreensão do social pode facilitar 

sua transformação. Em terceiro lugar, os conceitos de cidadania, trabalho e 

cultura se articulam, de maneira orgânica ou estrutural, aos conjuntos 

conceituais das outras disciplinas integrantes do currículo do Ensino Médio. 

Língua Portuguesa, Educação Física, Biologia, Matemática, História e 

Filosofia, só para citar algumas, também devem estabelecer suas 

competências a partir daqueles conceitos (PCNEM/OEC, 2002, p. 88/89). 

 

Esta é, pois, a compreensão de ensino de Sociologia dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais do Ensino Médio. Nesta visão didático/metodológica de ensino exalta-se também a 

importância dos Conteúdos e Temas a serem articulados com as experiências cotidianas do 

educando, contextualizados e relacionados com a fundamentação teórica da disciplina. Fala-se 

ent«o de uma ñarticulação dos conceitos estruturadores com as competências específicas da 

Sociologiaò (PCNEM, 1999, p. 92). 

Tais especificidades da Sociologia ï Ciências Sociais ï podem contribuir para uma 

análise mais elaborada do meio social em que os alunos estão inseridos. Como diz Fernandes 

(1976, p. 109), ñ® de esperar-se que a educação pelas ciências sociais crie personalidades mais 

aptas ¨ participa«o das atividades pol²ticasò, e em todos os outros ©mbitos da vida social. No 

entanto, em meio às calorosas justificativas e contribuições que o ensino de Sociologia pode 

proporcionar, ressalta-se que não deve existir ï como diz Freitas (2011, p. 159): ña ideia 

equivocada de que cabe à Sociologia a nobre missão civilizadora de preparar os jovens 

estudantes para o exerc²cio da cidadaniaò. Ali§s, nenhuma disciplina isolada carrega em si, o 

ñpoderò de formar educandos mais conscientes e críticos da realidade social em que vivem.  

Cientes deste perigo eminente, de depositar sobre a Sociologia um fardo árduo ï quiçá 

injusto ï é preciso compreender também que suas particularidades e conhecimentos 

específicos não foram delimitados, como ocorreu em outros campos da ciência. 

 

A Sociologia não se estilhaçou em nossos dias. Ela nasceu estilhaçada, e 

não poderia ser diferente, dada a sociedade que a engrenou e os dilemas 

sociais que ela enfrentava. Pode-se ï e deve-se ï tratar esse estilhaçamento 

como uma condição que foi vantajosa para a Sociologia como ciência. Se ele 

não ocorresse, a Sociologia ficaria empobrecida em sua problematização do 

real e em suas potencialidades de criação teórica, e os que dizem que ela é só 
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uma ñci°ncia da ordemò teriam toda raz«o (FERNANDES, 1980, p. 28. 

Grifo do autor). 

 

Ou seja, a forma de seu ñnascimentoò, amparada contraditoriamente, por um lado, no 

status quo da sociedade burguesa nascente e, por outro, constituindo-se paulatinamente em 

uma ciência objetiva de análise da realidade social, estabelecendo-a também, 

contraditoriamente, em uma ñci°ncia da transforma«oò, mediante o papel de 

"problematização do real" é, pois, sua grande contribuição para o ensino escolar. Segundo 

Cohn (2001), "o que envelhece e o que sempre se cria de novo não são coisas ou sequer 

conceitos, são os problemas. É o modo como interrogamos o mundo que se renova sempre. E, 

se pensarmos as ciências como campos de interrogações, são elas que se renovam" (p. 41. 

Grifo do autor). 

Ao se situar o papel especifico da Sociologia a partir dessas considerações começam a 

emergir outras questões que são intrínsecas as relações educacionais e, consequentemente, 

sociais em que se insere o ensino de Sociologia.  

 

Pensar o ensino de Sociologia no ensino médio passa pela nossa 

compreensão sobre a educação, ou seja, sobre que tipo de educação 

desejamos. E isso não e fácil de ser definido porque depende do embate, do 

conflito entre inúmeros projetos de sociedade em disputa entre os cientistas 

sociais, entre os grupos que tem acesso aos aparatos do estado, que definem 

as políticas, entre os professores das redes pública e privada, e assim por 

diante (SILVA, 2007, p. 422). 

 

Como mencionado no início do texto, refletir sobre concepções de ensino e todas as 

suas particularidades implica no embate sobre perspectivas diferentes e divergentes sobre os 

conceitos de Educação e Sociedade de quem está teorizando. E, por mais que possa parecer 

estranho aos olhos de muitos, não são todos da área das Ciências Sociais/Sociologia que 

defendem a disciplina no quadro da Educação Básica, Entretanto, se refletirmos bem, ña 

educação, como objeto ou campo de atuação, há muito vem passando por um processo de 

desvalorização, não só entre cientistas sociais, mas também quanto ao que se refere ao nível 

b§sicoò (MORAES, 2003, p. 10). 

Sabemos que esta desvalorização e polarização/divergências sobre quais 

conhecimentos ñproduzò mais status ou menos status social ou qual ci°ncia ® mais ñv§lidaò no 

processo ensino aprendizagem do que outra; enfim, as posições hierarquizadas entre o ensino 

teórico e o ensino de suas práticas; de qual nível de ensino do processo educacional é mais 

relevante do que outro ï da Educação Infantil até as Pós-Graduações ï não ocorreu 
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repentinamente. Como já mencionado por Florestan a respeito do nascimento da Sociologia 

ñestilhaadaò, as rela»es de import©ncia e poder na e da educação não ocorrem sem 

intencionalidades, pois as ações educacionais e, portanto, sociais fazem parte de um contexto 

cultural, econ¹mico e pol²tico, que em muitas das vezes reproduzem os ñestilhaamentosò 

sociais.  

 

Com efeito, para que sejam favorecidos os mais favorecidos e 

desfavorecidos os mais desfavorecidos, é necessário e suficiente que a escola 

ignore, no âmbito dos conteúdos do ensino que transmite, dos métodos e 

técnicas de transmissão e dos critérios de avaliação, as desigualdades 

culturais entre as crianças das diferentes classes sociais (BOURDIEU, 1998, 

p. 53). 

 

A educação como um sistema integrado em todas as suas práticas (na educação 

infantil, básica e superior) perpetua seus interesses (políticos, econômicos, etc.) em todas suas 

instâncias (nos âmbitos de formação cultural, política, econômica, social, etc.), propagando as 

diferenciações na formação de professores e outros profissionais, na qual, licenciados e 

bacharelados criam (ou recriam) formas de depositar mais ou menos relevância em alguns 

temas, formas, e práticas de educação/trabalho em detrimento de outros. 

Uma reflexão apontada por Amaury (2003) ilustra este quadro: 

 

Ainda durante o XII Congresso Nacional de Sociólogos (2002), um debate 

sobre as resoluções do congresso e alterações de estatutos acabou gerando 

um constrangimento entre ñs· bachar®isò e ñs· licenciadosò, pois segundo os 

estatutos de sindicatos e da federa«o, ñs· licenciadosò n«o s«o soci·logos, 

mas ñs· bachar®isò podem ser professores de Sociologia (Lei nº 6.888/80 e 

Decreto nº 89.531/84), embora a legislação educacional não garanta esse 

direito (MORAES, 2003, p. 10). 

 

Este quadro demonstra que a discussão sobre o ensino de Sociologia, dentro das 

Ciências Sociais, faz-se necessário para pensar a Sociologia e suas práticas educacionais de 

forma integrada. 

 

1.3 A Sociologia nos livros didáticos 

 

A estrutura educacional no Brasil utiliza como uma de suas mais importantes 

ferramentas de ensino os livros didáticos, escolhidos e adotados pelo nosso Ministério da 

Educação (MEC). Ligado a ele está o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
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(FNDE) e o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD). 

Segundo o site oficial do governo, na seção do FNDE, o histórico do Programa do 

Livro Didático está presente desde 1929, porém conhecido por outras denominações. Mas foi 

em 1938, por meio do Decreto-Lei de número 1.006, que foi constituída a Comissão do Livro 

Didático, para legislar e controlar a circulação e produção dos livros, em nível nacional. 

Ainda de acordo com dados oficiais, em 1985 houve o Decreto nº 91.542, que trouxe 

mudanças e alterações nas formas de execução do uso e controle dos livros didáticos, como 

por exemplo, a indica«o do livro pelos professores e sua reutiliza«o: ños livros distribuídos 

deverão ser conservados e devolvidos para utilização por outros alunos nos anos 

subsequentesò (BRASĉLIA, FNDE, 2015).  

Conforme citado acima, além da reutilização dos livros houve também a inclusão da 

participação dos docentes nas escolhas deste material. Todavia, mesmo que nas declarações 

oficiais fique ressaltado que são os professores que fazem a indicação dos livros didáticos é 

necessário considerar que é o Ministério da Educação quem dá primeiramente as providências 

de quais livros deverão ser escolhidos pelos professores, conforme as orientações citadas 

abaixo:  

 

Para escolha dos livros didáticos aprovados na avaliação pedagógica, é 

importante o conhecimento do Guia do Programa Nacional do Livro 

Didático (PNLD). É tarefa de professores e equipe pedagógica analisar as 

resenhas contidas no guia para escolher adequadamente os livros a serem 

utilizados no triênio. O livro didático deve ser adequado ao projeto político-

pedagógico da escola; ao aluno e professor; e à realidade sociocultural das 

instituições. Os professores podem selecionar os livros a serem utilizados em 

sala de aula somente pela internet, no portal do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE) (MEC, Escolha do Livro Didático, 

2015). 

 

No que tange os aspectos de materiais didáticos, segundo o Guia de Livros Didáticos 

do PNLD 2015: Sociologia, publicado em 2014, com orientações para a disciplina referida, 

houve um aumento da produção de livros didáticos comparado a 2012. E foram aprovadas 06 

obras das 13 inscritas para o processo de análise. Todavia, neste mesmo documento são 

ressaltadas algumas dificuldades que a Sociologia enfrenta: 

 

Contudo, cumpre apontar os desafios que ainda persistem, sobretudo se 

considerarmos que a Sociologia ainda se encontra em fase de consolidação 

como disciplina escolar, enfrentando por isso uma série de obstáculos 

quando se trata da mediação entre o conhecimento científico e o 

conhecimento escolar. Um desses obstáculos refere-se à simplificação de 

teorias e conceitos. Sabemos que é uma meta em todos os níveis de ensino 

http://www.fnde.gov.br/programas/livro-didatico/livro-didatico-apresentacao
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conseguir explicar conceitos complexos de forma compreensível, sem trair 

seu significado profundo. É um desafio da comunicação científica e da 

disseminação da ciência para públicos leigos. E certamente esse desafio é 

ainda maior se considerarmos a própria natureza das ciências sociais que se 

caracteriza pelo embate permanente entre concepções teóricas distintas 

(MEC. Guia de Livros Didáticos, 2014, p. 12). 

 

Para além das dificuldades particulares de cada disciplina escolar, e da seleção de 

livros para o guia ï que o Ministério deve selecionar e aprovar ï temos também a etapa em 

que a escolha é realizada pelos professores; já que são estes que lidam diariamente com este 

material em sala de aula. Diante disso as equipes de professores das escolas de todo o país 

podem fazer suas observações e escolhas de acordo com as especificidades regionais e locais. 

Contudo, devem seguir as orientações no guia de livros já aprovados pelo PNLD (Plano 

Nacional do Livro Didático), ou seja, de acordo com as orientações do site do MEC 

(Ministério da Educação) o PNLD tem como objetivo selecionar, aprovar e publicar um 

"guia", contendo uma lista de livros didáticos aprovados para a Educação Básica no Brasil, o 

qual é enviado para todas as escolas públicas sendo, pois, uma escolha dentro de uma análise 

prévia. 

 

O PNLD funciona, grosso modo, da seguinte maneira. Uma equipe de 

pareceristas formada por professores/pesquisadores de diversas 

universidades públicas brasileiras e que, mais recentemente, incorporou 

alguns professores do ensino básico, produz um catálogo com uma resenha 

de cada uma das coleções aprovadas pela equipe para participar das edições 

trienais do programa. Por meio do Guia do Livro Didático e/ou de folders 

publicitários e/ou da análise direta dos livros, os professores de cada escola 

pública escolhem o livro com o qual trabalharão com seus alunos durante os 

três anos seguintes. Os livros solicitados em cada escola são encomendados 

junto às editoras e distribuídos gratuitamente aos estudantes. Cada 

estabelecimento de ensino pode solicitar novos títulos ou manter a escolha 

dos mesmos para uma nova compra a cada intervalo de três anos (SILVA, 

2012, p. 81). 

 

Devemos reconhecer que incluir os professores nas escolhas dos livros didáticos é um 

grande passo democrático, porém ainda é uma escolha dentro de uma seleção prévia. Ou seja, 

com uma autonomia relativa os professores tentam decidir qual o material mais adequado à 

realidade de sua escola (o que nem sempre é possível de ser realizado, pois além da escolha 

do livro, existem outros fatores como: disponibilidade, quantidade e capacidade de 

distribuição; pois quando a cole«o est§ ñesgotadaò, passa-se a valer a segunda ou terceira 

opção selecionada). Eles podem escolher livros que são criticados na avaliação do guia, 
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entretanto, os professores não conseguem solicitar pelo PNLD livros que são "reprovados" 

pela equipe de seleção. Como nos ilustra Silva (2012, p. 814), "com a reprovação da obra 

Nova História Crítica pelos pareceristas no PNLD-2008, os professores de História não 

puderam solicitá-la para ser adquirida pelo FNDE".
3
 

É preciso compreender que as relações e práticas educacionais estão/são permeadas de 

interesses políticos; e a construção de um currículo e de material didático não ocorre isento 

destas influências. Como nos diz Mannheim (1982, p. 158), "aqueles que temem por seus 

interesses estabelecidos, olham com suspeitas para todo avanço genuíno da democracia". 

Mannheim (1982) ao falar de educação e sociedade evidenciava alguns aspectos sobre o medo 

que certos indivíduos têm do "perigo" de homens que pensam demais. Ou seja, romper com a 

ordem social vigente, como dizia Florestan (1979), não virá de forma natural, mas através de 

muita luta social para "quebrar" com práticas educacionais tendenciosas, que se interessam 

pela permanência dos interesses daqueles que estão no poder, o que significa para o Brasil, 

quando se fala de educação, perpetuar a educação como privilégio para poucos. 

Desta forma, tentar romper as desigualdades sociais e educacionais reforçando a 

necessidade de se ter uma escola mais democrática, de uma educação com mais igualdade, 

implica na reflexão sobre uma escola mais justa. Pode-se questionar: o que seria uma escola 

mais justa? Neste sentido, "os conceitos de igualdade e justiça escolar que comandam essas 

práticas não são tão claros quanto poderia parecer à primeira vista e é importante refletir sobre 

a justiça escolar para avaliar o sentido e o alcance das políticas escolares" (DUBET, 2004, p. 

540).  

Dubet (2004) destaca em seu texto as várias nuanças que a ideia de uma perspectiva de 

escola justa/igualitária pode carregar, pois até mesmo a concepção de justiça é interpretada de 

diferentes maneiras. Segundo Dubet (2004) não há uma solução perfeita para esta questão de 

igualdade; contudo, é preciso compreender que "as desigualdades sociais pesam muito nas 

desigualdades escolares" (p. 542). Mas, ao se discutir sobre as práticas reprodutivas das 

desigualdades dentro da escola não se tem o intuito de desmotivar e/ou considerar que o 

ambiente escolar não possua a capacidade de desenvolver ações pedagógicas transformadoras. 

De acordo com Young (2007, p. 1288) quando questiona ñpara que servem as escolasò, ® 

coerente reconhecer que sem elas "cada geração teria que começar do zero ou, como as 

                                                             
3
A polêmica em torno do livro Nova História Crítica, deu-se por uma matéria publicada no Globo em 

18/09/2007 pelo jornalista Ali Kamel, em que questionava veementemente sobre "o que ensinam às nossas 

crianças" com um livro que ensina, segundo ela: "que o capitalismo é mau e que a solução de todos os problemas 

é o socialismo". O livro recebeu inúmeras críticas pela mídia conservadora e, diante disso, foi reprovado pela 

avaliação do MEC. 
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sociedades que existiram antes das escolas, permaneceriam praticamente inalterada durante 

séculos". Segundo ainda este autor, muitos teóricos da educação e da Sociologia têm uma 

visão negativa da escola.  

Sobre o caso das escolhas dos materiais didáticos, sobretudo os livros, não se deve 

depositar sobre os pareceristas uma visão meramente negativa de suas pré-seleções. Há 

também aqueles que "procuram encontrar nas obras uma contribuição para o aprimoramento 

da ética e a construção da cidadania" (SILVA, 2012, p. 812). É preciso estar alerta aos 

interesses que permanecem de maneira oculta nesses materiais; todavia faz-se necessário 

também ser otimistas na busca de transformações educacionais e sociais. 

Este é o objetivo que norteia, em certa medida, a discussão neste trabalho. Isto é, sobre 

o ensino de Sociologia em nossas escolas (públicas e privadas); buscando analisar o seu lugar 

enquanto disciplina escolar, situando-a na educação fundamental e apresentando alguns 

aspectos legais; assim como os desdobramentos desta disciplina nos materiais didáticos 

(livros). Temos muitos desafios e problemas a enfrentar na efetivação dos conteúdos 

sociológicos no processo da educação escolarizada. Dessa forma não podemos perder de vista 

a contribuição que conteúdos escolares de cunho sociológico podem proporcionar, pois eles 

ñpodem capacitar jovens a adquirir o conhecimento que, para a maioria deles, n«o pode ser 

adquirido em casa ou em sua comunidade, e para adultos, em seus locais de trabalho" 

(YOUNG, 2007, p. 1294). Tal conhecimento citado refere-se a um tipo de conhecimento 

especializado e adquirido mediante um processo de formação planejada e continuada, isto é, 

daquele que vai para além das experiências cotidianas. Neste sentido, um dos grandes trunfos 

da escola é possibilitar aos indivíduos os conhecimentos científicos para a apreensão e ação 

do/no mundo social que os rodeia e do qual eles fazem parte. 

 

Esse "aprendizado de todo dia" está estreitamente relacionado ao 

conhecimento cotidiano de senso comum que construímos ao longo de 

nossas vidas. No sentido amplo dos termos, esses tipos de aprendizado são 

atividades epistêmicas ou de produção de conhecimento, embora o 

conhecimento que gerem esteja sempre ligado a lugares, contextos e pessoas 

específicas. É um conhecimento útil, e até necessário, para levar nossas 

vidas adiante, mas não é suficiente nas sociedades modernas. E é por isso 

que temos escolas e currículos: para armazenar e disponibilizar o 

conhecimento especializado de que nossos ancestrais não precisavam e que 

não tinham descoberto (YOUNG, 2014, 198). 

 

No caso particular da Sociologia este aprendizado cotidiano é um rico elemento de 

trabalho didático. Pois "a aparente familiaridade e o já sabido vão dando lugar ao 
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conhecimento sistematizado e crítico. Ao se optar por análises temáticas, é possível articulá-

las a conceitos e teorias" (BRASIL, 2010, p. 51). A Sociologia, pretendendo então fortalecer-

se enquanto disciplina escolar, acreditando e construindo seus aportes, precisa sempre estar 

em contínuo trabalho de estudo e pesquisa para edificar cada vez mais suas concepções e 

práticas de ensino, e inserir-se de forma frutífera nos diversos âmbitos educacionais.  

 

1.3.1 Materiais didáticos sobre o ensino de Sociologia 

 

Discorrer sobre materiais didáticos da disciplina de Sociologia implica em também 

contextualizar o histórico de lugar frágil da disciplina no contexto escolar, pois a atual 

defasagem na elaboração de manuais, livros, etc., é herdeiro direto dessas suas idas e vindas 

ao currículo escolar brasileiro. Sua entrada e saída do currículo não favorecia a estruturação 

mais sólida de diretrizes próprias e a partir disso também foi fortalecendo-se a luta por espaço 

no sistema básico de ensino. 

 

Ao contrário do que ocorreu na biologia, na Sociologia não se estabeleceu 

essa convergência, pela qual a 'unificação' empírico-teórica passaria primeiro 

por uma delimitação dos campos especiais, para mais tarde chegar-se a uma 

síntese mais complexa dos grandes esquemas de explicação e de proposição 

de explicações gerais ('formalizáveis' ou 'quantificáveis') (FERNANDES, 

1980, p. 19). 

 

Para a sistematização de materiais didáticos de uma disciplina é preciso traçar um 

longo caminho de pesquisas, estudos e escritas, acumulando uma série de conhecimentos e 

experiências da qual a sociologia carecia, mas que, contraditoriamente por essa mesma 

ausência também impulsionou os primeiros esboços e organizações teóricas, norteadoras de 

um trabalho pedagógico. Meucci (2000, p. 5) faz lembrar que "[...] os primeiros manuais 

didáticos de uma nova área de conhecimento compreendem, juntamente com coletâneas de 

textos e dicionários, as primeiras tentativas de sistematização do conhecimento sociológico". 

Entretanto, como explanado no início do texto sobre a instabilidade histórica da Sociologia no 

sistema educacional, vê-se que a produção dos materiais didáticos para esta disciplina nas 

escolas, no que tange as atividades pedagógicas/metodológicas, sofre as consequências dessa 

ausência histórica somando uma série de fatores. 

 

No campo d e estudos das disciplinas, dos currículos, ou, na Sociologia do 

currículo podemos encontrar elementos que ajudem apreender os sentidos 

que levam a constituição da Sociologia como saber escolar. Como saber 
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escolar ela pode sempre estar presente nos currículos em disciplinas tais 

como: História, Geografia, Literatura, entre outras; mas, como disciplina ela 

aparece, desaparece, reaparece, enfim tem um "lugar" instável, 

desconfortável e incerto. Isso pode ser explicado por vários motivos externos 

oca e internos ao campo das Ciências Sociais (SILVA, 2007, p. 405). 

 

Nos estudos de vários autores que se dedicam ao campo da Sociologia e Educação é 

possível verificar pontos comuns em relatos e pesquisas sobre a fragilidade de estruturação do 

material didático da disciplina. Entre eles, Moraes (2003, p.10/11) ressalta que "tem sido 

constante nos debates sobre o ensino de Sociologia a busca de definição de programas para a 

disciplina. A maioria dos textos parte da constatação da 'falta de programas e material 

didático' ". Eis, portanto, a necessidade de relembrar as considerações realizadas pelo autor 

sobre as divergências e segregações nos campos do bacharelado e licenciatura das Ciências 

Sociais. As pesquisas no campo da licenciatura poderão auxiliar e respaldar cada vez mais 

com fundamentações e, sobretudo, elaborações de materiais e programas 

metodológicos/didáticos. Sendo que, "nesse primeiro espaço do ensino da disciplina para a 

reprodução dos cientistas da área, formulam-se currículos, que sistematizarão o ensino e a 

aprendizagem" (SILVA, 2007, p. 407). 

Aqui se destaca um ponto importante para análise e reflexão. Dessa formulação do 

currículo de Sociologia, dos seus conteúdos e métodos, sobressaem-se novamente os mais 

diversos interesses e divergências no âmbito de suas teorias e concepções. Neste sentido, 

segundo Bourdieu 

 

Seria, pois, ingênuo que, do funcionamento de um sistema que define ele 

próprio seu recrutamento (impondo exigências tanto mais eficazes talvez, 

quanto mais implícitas), surgissem as contradições capazes de determinar 

uma transformação profunda na lógica segundo a qual funciona esse sistema, 

e de impedir a instituição encarregada da conservação e da transmissão da 

cultura legítima de exercer suas funções de conservação social 

(BOURDIEU, 1998, p. 58). 

 

As escolhas para a inclusão ou não da Sociologia passa por critérios de decisões sobre 

o que contribui para a manutenção da "ordem social", na qual, para além da inserção desta 

disciplina, existem outros aspectos que nos mostram as segregações sociais. Como nos ilustra 

Oliveira (2013) quando faz uma discussão sobre o ensino de Sociologia, apontando sobre as 

diferenciações do âmbito privado e público.  

 

Na medida em que se aproximou do debate político público, das questões 

sociais e culturais que constituem a realidade de seus alunos mostra-se como 
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um saber dispens§vel, que pode ser óensinado de forma interdisciplinarô por 

outras disciplinas, por outros professores sem formação acadêmica 

específica (OLIVEIRA, 2013, p. 186). 

Para alguns, esta disciplina será desenvolvida com diferenciada atenção e perspectiva, 

como no caso das escolas particulares. Já para o setor público, que recebe geralmente um 

público de baixa renda, ela é tratada como algo a ser pensada e realizada de "qualquer jeito", 

mostrando-nos, mais uma vez, as relações de influência nas práticas educacionais.  

Nesta realidade de escolhas e determinações das ações públicas é válido compreender 

o que compõe o currículo para a Sociologia em sala de aula.  

 

1.3.2 Conteúdos de Sociologia: documentos oficiais. 

 

Após apresentação de alguns apontamentos em relação à Sociologia e a educação é 

preciso compreender quais conteúdos estão sendo trabalhados em sala de aula, no que se 

refere a esta disciplina. Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN's) são diretrizes 

norteadoras das áreas e conteúdos programáticos/metodológicos que regem os trabalhos 

educacionais no país, por isso, situar-se sobre a escolha dos conteúdos para a Sociologia é de 

grande relevância. No caso específico da Sociologia, que compõe a grade curricular apenas do 

Ensino Médio, o documento norteador é o PCNEM (Parâmetros Curriculares Nacionais do 

Ensino Médio). Todos estes documentos são públicos e ficam disponíveis para consulta no 

site oficial do Ministério da Educação. 

Dentro da seção dos Parâmetros existem divisões entre as áreas, e a Sociologia está 

incluída no caderno de Ciências Humanas. São fundamentações para as Ciências Humanas do 

Ensino Médio: 

 

O trabalho e a produção, a organização e o convívio sociais, a construção do 

ñeuò e do ñoutroò s«o temas cl§ssicos e permanentes das Ciências Humanas 

e da Filosofia. Constituem objetos de conhecimentos de caráter histórico, 

geográfico, econômico, político, jurídico, sociológico, antropológico, 

psicológico e, sobretudo, filosófico. Já apontam, por sua própria natureza, 

uma organização interdisciplinar. Agrupados e reagrupados, a critério da 

escola, em disciplinas específicas ou em projetos, programas e atividades 

que superem a fragmentação disciplinar, tais temas e objetos, ao invés de 

uma lista infindável de conteúdos a serem transmitidos e memorizados, 

constituem a razão de ser do estudo das Ciências Humanas no Ensino Médio 

(PCNEM, 1999, p. 9). 

 

O caderno das ñCiências Humanas e suas Tecnologiasò na educação apresenta como 
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um de seus objetivos que o educando possa: ñcompreender os elementos cognitivos, afetivos, 

sociais e culturais que constituem a identidade pr·pria e a dos outrosò (PCNEM, 1998, p. 10). 

E o que se espera, então, para o ensino de Sociologia? 

 

No estudo das Ciências Sociais, quando a ordem social é tomada como 

objeto de reflexão, o objetivo é oferecer ao aluno uma visão mais ampla dos 

processos que interferem na dinâmica da manutenção ou mudança das 

estruturas sociais, que consolidam ou fragmentam o controle social 

(PCNEM, 1999, p. 40). 

 

Estão elencados como ñCompet°ncias e habilidades a serem desenvolvidas em 

Sociologia, Antropologia e Pol²ticaò nos PCNEM, que o aluno possa: 

 

Compreender as transformações no mundo do trabalho e o novo perfil de 

qualificação exigida, gerados por mudanças na ordem econômica. Construir 

a identidade social e política, de modo a viabilizar o exercício da cidadania 

plena, no contexto do Estado de Direito, atuando para que haja, 

efetivamente, uma reciprocidade de direitos e deveres entre o poder público 

e o cidadão e também entre os diferentes grupos (PCNEM, 1999, p. 43). 

 

Além destas habilidades citadas acima existem outros aspectos pontuados no 

documento, o qual considera que os conhecimentos desta área 

 

Podem contribuir para a constituição de personalidades, referidas a valores 

estéticos, políticos e éticos, que assegurem a sensibilidade para a 

diversidade, o respeito à alteridade, a autonomia e a construção das 

competências requeridas para atuar com segurança na vida adulta (PCNEM, 

1999, p. 66). 

 

Sobre as orientações dos Parâmetros Curriculares para a disciplina de Sociologia, 

alguns professores como Amaury Moraes (2010) e Elizabeth Guimarães (2010) apresentam 

reflexões relevantes e necessárias sobre o currículo de Sociologia, pois segundo eles é preciso 

que a Sociologia: 

 

Seja compreendida como disciplina do núcleo comum do currículo e que se 

faça um esforço de elaboração de propostas de conteúdos e de metodologias 

de ensino sintonizadas com os sentidos do Ensino Médio, da juventude e das 

escolas, ou seja, propostas adequadas aos propósitos de formação dos 

adolescentes, jovens, e adultos que estarão no Ensino Médio nos próximos 

anos (BRASÍLIA, 2010, p. 30). 

 

Estas considerações sobre os propósitos da educação designados ao Ensino Médio são 
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necessárias para que não haja (ainda mais) discrepâncias entre uma disciplina e outra, e nem 

entre outros tipos de diferenciações nas práticas escolares; todavia, os ajustes e os 

direcionamentos não necessariamente devem vir apenas com aceitações, mas, sobretudo, com 

discussões e questionamentos para possíveis mudanças e contribuições. Por isso é válido 

pautar a discussão e os objetivos almejados e elencados nos documentos legais sobre a 

educação, relembrando que as leis que a regem destacam com ênfase a educação no Ensino 

Médio para a preparação profissional. É relevante traçar discussões e questionamentos sobre 

esta formação para o mercado de trabalho, tão presente na educação para os jovens 

brasileiros, e que tem historicamente se expressado na prática em uma educação dual, que se 

efetiva de um lado, um ensino propedêutico àqueles jovens com melhor condição econômica 

e mais tempo disponível ao estudo e, por outro, uma educação profissionalizante para jovens 

trabalhadores e filhos da classe trabalhadora mais empobrecida.  

Nesse sentido, é preciso "delinearmos um Ensino Médio que rompa com a dualidade 

entre formação geral e para o trabalho, até agora, predominante em nosso País" (BRASÍLIA, 

2010, p. 30). Podemos perceber algumas, coincidentes (ou não), semelhanças e prioridades da 

educação atreladas ao mercado de trabalho. Como por exemplo, está determinado na 

Constituição no Capítulo II ï Dos direitos sociais ï Art. 6º: 

 

São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade 

e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição 

(BRASIL, CRFB, 1998). 

 

O trabalho aparece como quarto elemento dos direitos sociais, entretanto, é de se 

estranhar que no Art. 7º, logo em sequência a essa proposição, ao invés de serem elencadas as 

garantias da educação ou da saúde (primeiros elencados do Art. 6º), são as disposições para o 

trabalho que ganham destaque. No decorrer da lei, até o Art. 11º, aparecem determinações de 

temas sindicais, grevistas, entre outros assuntos sobre trabalho. A educação aparece em nossa 

Constituição no Art. 206º remetendo a reflexão de quais são as prioridades reais dos direitos 

sociais? 

Compreendendo a premissa legal de que todas as leis do país tenham que estar 

obrigatoriamente em consonância com a Constituição, obviamente que a LDB 9394/96 (Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação) também deriva dos princípios constituintes. Sendo que na 

LDB (BRASIL, 2014), Título II ï Art. 3º ï Dos princípios e fins da Educação Nacional, 

aparece como componente da finalidade da educação brasileira: "XI ï vinculação entre 
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educação escolar, o trabalho e as práticas sociais" (p.10). Adiante, no Título III ïArt. 4º ï Do 

direito à educação e do dever de educar:  

 

VII ï oferta de educação escolar regular para jovens e adultos com 

característica e modalidades adequadas às necessidades e disponibilidades, 

garantindo aos que foram trabalhadores as condições de acesso e a 

permanência na escola (BRASIL, 2014, p. 11). 

 

No Título V ï Capítulo II ï Seção IV ï Art. 35º aparece como finalidade do Ensino 

Médio (última etapa do Ensino Básico) a: "II ï preparação básica para o trabalho e a 

cidadania do educando, de modo a ser capaz de adaptar com flexibilidade as novas condições 

de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores" (BRASIL, 2014, p. 24). É, portanto, perceptível 

que o trabalho tem um lugar considerável nas disposições legais do âmbito educacional. 

Enfatiza-se muito a educação e preparação para o mercado de trabalho, mas isso é um 

equívoco? Obviamente que não. Não é possível se desconsiderar a importância dos 

conhecimentos e tecnologias para o desenvolvimento e progressão do mundo do trabalho.  

Contudo, a educação enquanto prática humana/social não deve reduzir-se a este 

aspecto. Seria a educação responsável apenas pela preparação para o mercado de trabalho? 

Certamente que não. Por isso o debate sobre a contribuição da Sociologia no sistema de 

ensino preocupa-se em propor conteúdos e metodologias que ampliem a formação 

educacional dos educandos para além da aprendizagem de competências para as demandas do 

mundo do trabalho. 

Ao falar sobre formas de ensino, Moraes e Guimarães (BRASÍLIA, 2010), na parte 

destinada ¨ ñmetodologia de ensino das ci°ncias sociaisò, desenvolvem uma discuss«o sobre a 

importância dos "conceitos" para a ciência como um todo. No caso das Ciências Sociais faz-

se imprescindível delimitar/definir seus "conceitos chaves" para que fique claro aos alunos e 

professores as especificidades deste campo científico, e com isso auxiliar e otimizar a 

elaboração de planos e conteúdos programáticos.  

 

A ênfase nos significados que o conceito tem no campo das Ciências 

Sociais precisa ser esclarecida, sobretudo frente ao caráter 

interdisciplinar com que se pode apresentar; ou seja, a possibilidade 

de um único conceito ser trabalhado por várias ciências para explicar 

questões que se relacionam academicamente (BRASÍLIA, 2010, p. 

50). 

 

Trabalhar com conceitos/temas na Sociologia tem sido algo que professores e alunos 



 
 

33 

 

têm requisitado, segundo Moraes e Guimarães (2010, p. 51), "dadas as possibilidades de 

desenvolver conteúdos clássicos e contemporâneos das Ciências Sociais, relacionando-os de 

modo muito próximo com a realidade dos alunos, com seu cotidiano". Isso proporciona um 

maior envolvimento dos estudantes a partir de questões sociais contemporâneas possibilitando 

a participação desses jovens e contribuindo para que se desenvolva nesse contexto análises 

sociológicas. Entretanto, "o calor das discussões não deve dissolver o caráter sociológico e 

acadêmico da análise" (BRASÍLIA, 2010, p.51). Ou seja, mesmo abarcando questões 

pertinentes do cotidiano a Sociologia não deve se limitar a debater o 

experimentado/vivenciado pelos jovens, ao contrário, deve ela partir daí, mas ir além, 

apresentando novos elementos a partir dos seus saberes e conhecimentos e, dessa forma, 

contribuir com a análise científica/objetiva da realidade social, da sua estrutura e dinâmica.  

O que significa trabalhar com conceitos de acordo com os Documentos PCENM/OEC 

(Orientações Educacionais Complementares) do ensino de Ciências Humanas? Nesses 

Documentos est«o descritos os ñconceitos estruturadores da §reaò, em que a defini«o de 

conceito é apresentada assim: 

 

Em termos gerais, o que é um conceito? A pergunta em si pode nos revelar 

muitas e complexas respostas, mas fiquemos com uma das possibilidades, 

aquela que nos diz que um conceito é a representação das características 

gerais de determinado objeto pelo pensamento. Nesse sentido, conceituar 

significa a ação de formular uma ideia que permita, por meio de palavras, 

estabelecer uma definição, uma caracterização do objeto a ser conceituado. 

Tal condição implica reconhecer que um conceito não é o real em si, e sim 

uma representação desse real, construída por meio do intelecto humano. 

(PCNEM/OEC, 2002, p. 24) 

 

A partir desta concepção, contida no documento, são elencados os chamados 

ñconceitos estruturados explicitadosò, sendo alguns deles: identidade, rela»es sociais, 

cultura, ética, trabalho, poder, dominação, entre outros. E para que este trabalho metodológico 

aconteça de forma significativa, segundo os parâmetros, é necessária à clareza de que 

 

Os procedimentos didáticos que envolvem os processos de ensino e de 

aprendizagem, que facilitar«o a constru«o do ñencontroò entre conceitos e 

competências, estão intimamente relacionados com aspectos metodológicos 

que indicam os perfis de atividades escolares que permitirão que tal 

ñencontroò seja efetivado (PCNEM/OEC, 2002, p. 34). 

 

Ou seja, entram em cena as discussões sobre as concepções pedagógicas e 

metodológicas sobre o ensino das Ciências Humanas, aprofundando no ensino de sociologia; 
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também sobre as práticas docentes e a realidade do trabalho em sala de aula, que podem e/ou 

devem expandir as contribuições e as atribuições discriminadas nos documentos 

governamentais. Contudo, este aspecto da prática docente remete a tantas outras questões, que 

serão discutidas mais a frente neste trabalho. 

 

1.4. Relação do ensino de Sociologia em Goiás 

 

Aqui é necessário delinear e delimitar o espaço do estudo ao cenário mais local 

(regional), no qual iremos verificar mais adiante o lugar da Sociologia, especificamente para 

proceder à análise das abordagens dos conteúdos sociológicos presentes nos livros didáticos 

da Educação Básica em Goiás, em especial no município de Goiânia. 

Ao pensar nas dificuldades que a Sociologia enfrenta em nível nacional não é possível 

esquecer que os estados sofrem também os reflexos da estrutura ï ou da falta dela ï do 

sistema educacional brasileiro, mesmo diante das singularidades culturais, sociais, políticas e 

econômicas que cada um dos Estados da federação possui. Diante disso é preciso 

compreender o cenário da Sociologia em Goiás antes de se partir para uma análise do 

município de Goiânia. Mesmo tendo consciência das particularidades da região local, muitas 

discussões realizadas sobre o ensino de Sociologia em Goiás se aproximam das diversas 

questões encontradas no que se refere às dificuldades que esta disciplina enfrenta na trajetória 

do sistema educacional no Brasil. 

Freitas (2010), ao pesquisar sobre a formação dos docentes de Sociologia em Goiás, 

demonstra que a diferenciação entre bacharéis e licenciados, advindos de preconceitos e 

ju²zos de valor, acaba inferindo mais ñstatusò ao bacharelado do que a licenciatura, realidade 

que ï infelizmente ï como o autor observa não é problemática apenas da região centro oeste 

do Brasil. 

 

No caso da formação docente em Ciências Sociais, essa questão merece 

considerações em particular. De longa data a licenciatura tem sido relegada a 

um segundo plano nos cursos de Ciências Sociais. Desta forma, a questão do 

estágio curricular adquire uma complexidade maior na medida em que 

valorizar a prática na formação docente implica, antes de tudo, romper com 

preconceitos e juízos de valor disseminados na longa duração e que 

estabelecem uma diferenciação sem maiores fundamentos entre o 

bacharelado ï considerado um curso "nobre", voltado à atividade teórica e à 

pesquisa ï e a licenciatura ï considerado um curso "plebeu", voltado à 

atividade docente, próprio para os alunos menos aptos, sem maiores 

capacidades de reflexão e que, portanto, devem se ocupar de tarefas 
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"menores", como o exercício da atividade docente no ensino médio 

(FREITAS, 2010, p. 54). 

 

Sobre essas diferenciações cabe questionar o seguinte: e aqueles que escolhem pela 

docência na Sociologia? O que espera Goiás destes professores? Quais são as orientações e 

diretrizes do estado para o ensino de Sociologia?  

Como diretrizes educacionais de Goiás existe o documento chamado "Currículo 

Referência da Rede Estadual de Educação de Goiás", o qual está disponível para consulta 

pública no site oficial da Secretaria de Educação/GO. Neste currículo de referência 

atualizado, que é ainda um documento em construção (como está discriminado em Versão 

Experimental) conta com contribuições e sugestões, e participação das Subsecretarias em 

relação ao documento de 2012. 

 

Assim espera-se que o Currículo Referência de Sociologia seja entendido 

como ponto de partida para se iniciar os estudantes no processo de 

compreensão sociológica, o que não pode ser aplicado um roteiro de 

conteúdos fixos a serem transmitidos em sala de aula. Desse modo, espera-se 

que o ensino e a aprendizagem de tais conteúdos contribuam para que os 

estudantes desenvolvam uma reflexão crítica sobre a sociedade onde estão 

inseridos, bem como do mundo e sua complexidade, e saibam exercer a sua 

cidadania fortalecendo a democracia (SEDUC/GO, 2015, p. 279). 

 

Os conteúdos programáticos, divididos em eixos temáticos, são elencados para o 1º 

ano do Ensino Médio: senso-comum e conhecimento sociológico; contexto histórico do 

surgimento da Sociologia; o campo da Sociologia; a Sociologia de Émile Durkheim; Karl 

Marx e a crítica da sociedade capitalista; Max Weber e a teoria compreensiva da sociedade. 

Para o 2º ano os eixos temáticos são: Sociologia no Brasil; a sociedade e sua dinâmica; 

identidade, preconceito e discriminação; estratificação e desigualdade; formas de violência e 

criminalidade. Já no final do Ensino Médio, no 3º ano, as temáticas são: a concepção 

antropológica de cultura e a diversidade cultural; cultura e consumo; poder, política e estado; 

a democracia moderna: cidadania, direitos e deveres; participação e representação (os 

problemas "da ação coletiva"); trabalho, sociedade e capitalismo; relações de trabalho, entre 

outros. Estes são os eixos norteadores para o ensino de Sociologia no estado de Goiás; 

estão elencados não somente os eixos de trabalho, mas também há detalhamento dos 

conteúdos e as "expectativas de aprendizagem". 

Para aprofundar sobre esses eixos/conteúdos apresentam-se nessa pesquisa as 

seguintes questões: quando seria a primeira vez, ou seja, o primeiro contato dos alunos com 
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os conhecimentos sociológicos? Conhecimentos/saberes sociológicos são abordados em 

outras disciplinas da área de humanas, no ensino fundamental? Se sim, esses conteúdos 

contribuem na formação de conceitos, ideias e temas que posteriormente se articularão aos 

conteúdos trabalhados pela Sociologia na escolarização de nível médio? São estas questões 

que pretendemos discutir no próximo capítulo.  
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CAPÍTULO II ï A ABORDAGEM DOS CONTEÚDOS SOCIOLÓGICOS 

NOS LIVROS DIDÁTICOS PARA O ENSINO FUNDAMENTAL EM 

GOIÁS 
 

2.1. As abordagens do ensino de Sociologia presentes nos livros didáticos das disciplinas 

de História e Geografia do Ensino Fundamental do município de Goiânia. 

 

Após breve análise sobre o ensino de Sociologia e os vários aspectos e concepções que 

permeiam sua constituição/estruturação no âmbito escolar se analisa, neste capítulo, quais as 

relações entre os conteúdos elencados para o trabalho em aula da disciplina de Sociologia no 

Ensino Médio e a existência, ou não, de conteúdos correspondentes em disciplinas na fase do 

Ensino Fundamental, retratados pelas seguintes disciplinas de Ciências Humanas: Geografia 

e História . 

Ao realizar um levantamento entre os conhecimentos sociológicos elencados para o 

ensino de Sociologia no Ensino Médio (PCN's) e os conteúdos de História e Geografia, 

também direcionados pelos PCN's fica perceptível à existência de uma similaridade de 

conteúdos. Para a Sociologia no Ensino Médio, por exemplo, alguns conteúdos são: a relação 

entre indivíduo e sociedade; estratificação social; formas de governo e movimentos sociais; 

diversidade cultural e etnocentrismo; entre outros. 

Já no Ensino Fundamental, para o ensino de História  podemos destacar conteúdos 

como: as relações de trabalho; as diferenças culturais e étnicas; lutas e conquistas políticas; 

relações entre o homem e a natureza, entre outros. E na disciplina de Geografia percebemos: 

espaço geográfico; construção e produção de território; direitos políticos; avanços 

tecnológicos e as transformações socioculturais, entre outros. Isso já nos aponta uma possível 

aproximação de conteúdos do Ensino Fundamental (das disciplinas citadas) com os conteúdos 

do ensino de Sociologia.  

Nos cadernos da Secretaria de Educação do MEC (Ministério da Educação), podemos 

ler nos PCN´s da disciplina de História conjunturas importantes para o entendimento dos 

conteúdos elencados. O presente documento, que será discutido a seguir, refere-se ao 1º e 2º 

Ciclo do Ensino Fundamental. Ainda há outros documentos referentes à mesma disciplina 

para os outros anos de ensino que serão apresentados mais à frente. No entanto, cabe relatar 

partes do documento oficial de 1997 (Parâmetros de História e Geografia do 1º e 2º Ciclo) em 

que no seu início pontua-se um comparativo histórico sobre o ensino da disciplina de História 

no Brasil, para que seja possível o acompanhamento de alguns processos. Vejamos: 
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No plano do currículo, os embates e disputas sobre a reelaboração de 

determinados conteúdos foram essenciais para a definição das disciplinas 

escolares, dividindo aqueles que o desejavam baseado em disciplinas mais 

científicas, portanto, mais técnicas e práticas, adequadas à modernização, e 

aqueles que defendiam as disciplinas literárias, entendidas como formadoras 

do espírito. Como resultado das disputas, as disciplinas escolares foram 

obtendo maior autonomia, afirmando seus objetivos, formando um corpo 

próprio de conhecimentos, desenvolvendo métodos pedagógicos. A História 

passou a ocupar no currículo um duplo papel: o civilizatório e o patriótico, 

formando, ao lado da Geografia e da Língua Pátria, o tripé da nacionalidade, 

cuja missão na escola elementar seria o de modelar um novo tipo de 

trabalhador: o cidadão patriótico (PCN História, 1997, p. 20). 

 

Esta contextualização do documento mostra-nos que os embates teóricos sempre 

ocorreram e estão/estarão presentes na maioria das áreas do conhecimento. Outro aspecto 

importante a ser destacado é que, de fato, há uma aproximação do ensino de História e 

Geografia seguindo em uma mesma direção. A história do processo de ensino da disciplina de 

História que o documento apresenta não deixa de incluir um fato histórico que marcou o 

sistema educacional brasileiro e, consequentemente, muitas áreas de conhecimentos, 

sobretudo das Ciências Humanas: o período da ditadura civil-militar. Para essas duas 

disciplinas houve também muitas perdas e cerceamentos políticos, quanto aos conteúdos a 

serem ensinados e também em relação ao espaço e importância dentro do currículo. 

 

No plano da educação elementar a tendência era substituir História e 

Geografia por Estudos Sociais. Essa proposta renovava o enfoque da 

disciplina que perdia o caráter do projeto nacionalista cívico e moralizante, 

marcando a penetração da visão norte-americana nos currículos brasileiros 

(PCN História, 1997, p.22). 

 

E mais ainda:  

 

A consolidação dos Estudos Sociais em substituição a História e Geografia 

ocorreu a partir da Lei n. 5.692/71, durante o governo militar. Os Estudos 

Sociais constituíram-se ao lado da Educação Moral e Cívica em 

fundamentos dos estudos históricos, mesclados por temas de Geografia 

centrados nos círculos concêntricos. Com a substituição por Estudos Sociais 

os conteúdos de História e Geografia foram esvaziados ou diluídos, 

ganhando contornos ideológicos de um ufanismo nacionalista destinado a 

justificar o projeto nacional organizado pelo governo militar implantado no 

País a partir de 1964. (PCN História, 1997, p. 23)  

 

Podemos perceber que durante o período da ditadura civil -militar não somente a 

Sociologia sofreu ressignificações em seu âmbito escolar, mas também a História e a 
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Geografia. Talvez essa questão nos demonstre ainda mais algumas proximidades entre essas 

três disciplinas, pois são áreas de conhecimentos com caráter educativo social-reflexivo
4
. 

Contudo, para análise das conexões ou desconexões dos conteúdos entre História, Geografia e 

Sociologia é preciso conhecer e compreender qual o objetivo de cada uma dessas disciplinas.  

Ressaltaremos os objetivos referentes ao 3º e 4º Ciclo do Ensino Fundamental de 

História  que são correspondentes aos anos (atualmente) entre 5º e 9º Ano. Os objetivos gerais 

dessa disciplina para o Ensino Fundamental têm a intencionalidade de formar alunos capazes 

de: 

 

Identificar relações sociais no seu próprio grupo de convívio, na localidade, 

na região e no país, e outras manifestações estabelecidas em outros tempos e 

espaços; situar acontecimentos históricos e localizá-los em uma 

multiplicidade de tempos; reconhecer que o conhecimento histórico é parte 

de um conhecimento interdisciplinar; compreender que as histórias 

individuais são partes integrantes de histórias coletivas; conhecer e respeitar 

o modo de vida de diferentes grupos, em diversos tempos e espaços, em suas 

manifestações culturais, econômicas, políticas e sociais, reconhecendo 

semelhanças e diferenças entre eles, continuidades e descontinuidades, 

conflitos e contradições sociais; questionar sua realidade, identificando 

problemas e possíveis soluções, conhecendo formas político-institucionais e 

organizações da sociedade civil que possibilitem modos de atuação; dominar 

procedimentos de pesquisa escolar e de produção de texto, aprendendo a 

observar e colher informações de diferentes paisagens e registros escritos, 

iconográficos, sonoros e materiais; valorizar o patrimônio sociocultural e 

respeitar a diversidade social, considerando critérios éticos; valorizar o 

direito de cidadania dos indivíduos, dos grupos e dos povos como condição 

de efetivo fortalecimento da democracia, mantendo-se o respeito às 

diferenças e a luta contra as desigualdades (PCN História, 1998, p. 43). 

 

Antes de se realizar uma análise sobre os conteúdos e fundamentações da disciplina de 

História ï que será feita posteriormente ï é preciso compreender também a outra disciplina 

em questão: a Geografia. Qual é a trajetória desta disciplina, segundo os PCN´s? 

De acordo com a introdução do documento apresentado, a Geografia é compreendida 

por muitos como o estudo da relação entre o homem e a natureza. Ou seja, os espaços e 

lugares, pois, ao compreender os conceitos de espaços (regiões e paisagens) compreende-se a 

diversidade do mundo. Mas ao longo de sua trajetória o ensino de Geografia foi tornando suas 

análises sobre a relação entre homem e natureza mais complexas: 

 

                                                             
4
 Segundo os PCNEM (1999, p.8/9)) as Ci°ncias Humanas ñconstituem objetos de conhecimentos de car§ter 

histórico, geográfico, econômico, político, jurídico, sociológico, antropológico, psicológico e, sobretudo, 

filosófico[...]assim, tornam-se instrumentais para a compreens«o do significado social e culturalò. Portanto 

consideramos que estas áreas possuem um caráter educativo social-refletivo.  
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Pretendia-se ensinar uma Geografia neutra. Essa perspectiva marcou também 

a produção dos livros didáticos até meados da década de 70 e muitos ainda 

apresentam em seu corpo ideias, interpretações ou até mesmo expectativas 

de aprendizagem defendidas pela Geografia Tradicional. No pós-guerra, a 

realidade tornou-se mais complexa. O desenvolvimento do capitalismo 

afastou-se cada vez mais da fase concorrencial e penetrou na fase 

monopolista do grande capital. A urbanização acentuou-se e megalópoles 

começaram a se constituir. O espaço agrário sofreu as modificações 

estruturais comandadas pela Revolução Verde, em função da 

industrialização e da mecanização das atividades agrícolas em várias partes 

do mundo; as realidades locais passaram a se articular em uma rede de escala 

mundial. Cada lugar ou região deixou de explicar-se por si mesmo. Esse 

período pós-Segunda Guerra Mundial foi marcado por grandes confrontos 

políticos e doutrinários: Socialismo versus Capitalismo. As contradições da 

distribuição social da riqueza e as diferenças entre países ricos e pobres 

geraram grandes confrontos. A visão ingênua de um mundo onde os fatos 

aconteciam naturalmente, desprovidos de ideologias e de intencionalidades, 

passou a ser questionada (PCN Geografia, 1998, p. 21). 

 

Com as mudanças históricas e sociais a área de conhecimentos da geografia também 

percebeu a necessidade de ampliar suas formas de interpretação do mundo e das modificações 

do espaço/natureza. Eis que surge então a contraponto da Geografia Tradicional a Geografia 

Marxista: 

 

Os métodos e as teorias da Geografia Tradicional tornaram-se insuficientes 

para apreender a complexidade do espaço. A simples descrição tornou-se 

insuficiente como método. Era preciso realizar estudos voltados para a 

análise das ideologias políticas, econômicas e sociais. A partir dos anos 60, 

sob influência das teorias marxistas, surge uma tendência crítica à Geografia 

Tradicional, cujo centro de preocupações passa a ser as relações entre a 

sociedade, o trabalho e a natureza na produção e apropriação dos lugares e 

territórios. Ou seja, os geógrafos procuraram estudar a sociedade mediante 

as relações de trabalho e da apropriação humana da natureza para produzir e 

distribuir os bens necessários às condições materiais que a garantem. 

Criticou-se a Geografia Tradicional, que naturalizava a ação do Estado e das 

classes sociais dominantes, propondo uma Geografia das denúncias e lutas 

sociais. Em um processo quase militante de importantes geógrafos 

brasileiros, difunde-se a Geografia Marxista. (PCN Geografia, 1998, p. 

21/22) 

 

As formas de observação e interpretação da Geografia diante das relações de trabalho, 

da natureza, das formas de produção e apropriação de territórios, vão além de uma simples 

compreensão do espaço físico, adiciona-se, pois, uma análise mais aprofundada das diversas 

formas do ser humano se relacionar com a natureza. Estreitam-se cada vez mais as reflexões e 

as perspectivas educacionais dessas disciplinas com alguns conceitos/temas do ensino de 

Sociologia. São conteúdos, temas e análises que em alguns momentos sofrem intersecção.  
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Quais são, portanto, os objetivos para o ensino de Geografia no Ensino Fundamental? 

Segundo os PCN´s são eles: 

 

Conhecer o mundo atual em sua diversidade, favorecendo a compreensão de 

como as paisagens, os lugares e os territórios se constroem; identificar e 

avaliar as ações dos homens em sociedade e suas consequências em 

diferentes espaços e tempos, de modo que construa referenciais que 

possibilitem uma participação propositiva e reativa nas questões 

socioambientais locais; conhecer o funcionamento da natureza em suas 

múltiplas relações, de modo que compreenda o papel das sociedades na 

construção do território, da paisagem e do lugar; compreender a 

espacialidade e temporalidade dos fenômenos geográficos estudados em suas 

dinâmicas e interações; compreender que as melhorias nas condições de 

vida, os direitos políticos, os avanços tecnológicos e as transformações 

socioculturais são conquistas ainda não usufruídas por todos os seres 

humanos e, dentro de suas possibilidades, empenhar-se em democratizá-las; 

conhecer e saber utilizar procedimentos de pesquisa da Geografia para 

compreender a paisagem, o território e o lugar, seus processos de construção, 

identificando suas relações, problemas e contradições; orientá-los a 

compreender a importância das diferentes linguagens na leitura da paisagem, 

desde as imagens, música e literatura de dados e de documentos de 

diferentes fontes de informação, de modo que interprete, analise e relacione 

informações sobre o espaço; saber utilizar a linguagem gráfica para obter 

informações e representar a espacialidade dos fenômenos geográficos; 

valorizar o patrimônio sociocultural e respeitar a sociodiversidade, 

reconhecendo-os como direitos dos povos e indivíduos e elementos de 

fortalecimento da democracia (PCN Geografia, 1998, p. 35). 

 

Para traçarmos os objetivos e os conteúdos da Sociologia utilizaremos documentos 

oficiais, assim como utilizado anteriormente para as disciplinas de História e Geografia. 

Contudo, não existe no currículo escolar do Ensino Fundamental a disciplina de Sociologia, 

conforme discutido no capítulo anterior sobre o histórico da Sociologia no currículo 

brasileiro. Portanto, o documento de suporte teórico que se optou para essa análise será 

referente ao Ensino Médio.  

No documento de Orientações Curriculares para o Ensino Médio, do ano de 2006, na 

área de Ciências Humanas e suas Tecnologias, está escrito o seguinte: 

 

[...] a fronteira entre as Ciências Sociais, a Hist·ria e a Geograýa n«o deve 

constituir impedimento para um diálogo entre elas ou para uma atuação em 

conjunto. Ao se tomar um fenômeno como objeto de pesquisa ou de ensino, 

pode-se reconhecer tanto os limites como as possibilidades que cada ciência 

tem para tentar compreendê-lo ou falar dele. Certamente esses objetos não 

são exclusivos de uma determinada ciência, mas deve-se atentar para as 

diferenças de tratamento, da própria linguagem com que cada ciência fala 

dele, das metodologias, dos aspectos ressaltados, e perceber até que ponto 

uma ciência aprofunda tal objeto, ou ainda tem um conhecimento precário 

acerca dele. Esses procedimentos ï que muitos chamam de 
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interdisciplinaridade, outros de multidisciplinaridade e outros ainda de 

transdisciplinaridade, porque ainda n«o se conseguiu uniýcar ou 

homogeneizar a linguagem pedagógica ï são tanto mais profícuos quanto 

menos ilusões e entusiasmos se tiver ao exercitá-los. Aqui a parcimônia 

ainda é a melhor conselheira (OCEM, 2006, p. 112).  

 

É evidente que essas três disciplinas apresentam similaridades e aproximações, o que 

não quer dizer que uma se sobressaia à outra, no que diz respeito a mais ou menos relevância 

dentro do processo educativo; tampouco que uma detenha a exclusividade de determinado 

tema. Isso é o que também nos confirma o documento de Orientações Curriculares por parte 

da Sociologia. Todavia é preciso reconhecer que cada uma das áreas possui mais expertise na 

fundamentação de certos assuntos. Nesse sentido, para compreender até que ponto elas se 

encontram, se completam ou se distanciam, é necessário um aprofundamento específico. 

Diante disso a presente pesquisa se mostra pertinente para as discussões sobre o ensino das 

Ciências Humanas e suas particularidades que, mesmo em seus aspectos únicos, se mostram 

tão plurais. 

Já vimos quais são os aspectos específicos e seus objetivos para a História e a 

Geografia, e no capítulo anterior elencamos os objetivos da Sociologia no Ensino Médio 

(EM). Para rememorar os principais aspectos dos objetivos da Sociologia no EM, trata-se da 

compreens«o das ñtransforma»es no mundo do trabalho e do novo perfil de qualifica«oò e a 

constru«o da ñidentidade social e pol²tica, de modo a viabilizar o exerc²cio da cidadania 

plenaò (PCNEM, 1999, p. 43); assim como, ñCompreender e valorizar as diferentes 

manifestações culturais de etnias e segmentos sociais, agindo do modo a preservar o direito à 

diversidade, enquanto princípio estético, político e ético que supera conflitos e tensões do 

mundo atualò (PCNEM, 1999, p. 43). Vimos que as três disciplinas, em seus objetivos, 

possuem temas afins, ou seja, se encontram em diversos aspectos. Ou seja, quando a 

Geografia elenca como aspecto importante de seu processo de ensino que o aluno do Ensino 

Fundamental saiba ñvalorizar o patrim¹nio sociocultural e respeitar a sociodiversidadeò; e a 

Sociologia traça como objetivo que o aluno de Ensino Médio seja capaz de ñcompreender as 

manifestações culturais, etnias e segmentos sociais, para preservar a diversidadeò percebe-se 

que em determinados momentos os objetivos proposto pela Sociologia no Ensino Médio se 

aproxima de temáticas desenvolvidas na área de humanas no Ensino Fundamental.  

São possíveis ligações, pontos de convergência e relações entre as diferentes 

disciplinas da área das Ciências Humanas. As disciplinas dessa área buscam uma 

desmistificação das ideias de senso comum, que são permeadas pelo moralismo; como nos diz 
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Mascarenhas (2007), e 

 

Na maioria das vezes, não paramos para enfrentar a questão de que o não 

conhecimento da importância dessa área de estudo compromete a formação 

de educandos e educadores, pois esta tem uma imensa contribuição a dar 

auxiliando na ampliação e desmistificação da visão de mundo das pessoas, 

geralmente permeada pelos limites do moralismo, religiosidade e senso-

comum (MASCARENHAS, p. 11). 

 

Não somente a Geografia, mas a História com suas concepções sobre o modo de vida 

de diferentes grupos, das manifestações culturais, econômicas, políticas e sociais, novamente 

demonstra conexões entre elas e também com a Sociologia. Essas reflexões, leituras e análises 

dos objetivos dessas disciplinas apontam conexões entre essas três áreas de conhecimento e 

possíveis similaridades entre si. 

Busca-se então verificar como estes objetivos das Ciências Humanas são alcançados 

nos livros didáticos e através de quais conteúdos. Ou seja: Quais conteúdos são abordados? 

De que forma os temas são apresentados nos livros didáticos de História e Geografia 

selecionados e sugeridos pelo MEC? Tais conteúdos apresentam semelhanças com os da 

Sociologia? Suas abordagens temáticas se apresentam muito diferentes? 

 

2.2. Análise dos livro s didáticos
5
 para o ensino fundamental nas disciplinas de História e 

Geografia no município de Goiânia. 

 

Para o aprofundamento da análise sobre as possíveis conexões dos conteúdos 

sociológicos com as outras disciplinas de Ciências Humanas no Ensino Fundamental 

escolheu-se estudar alguns livros de História e Geografia adotados pela Secretaria Municipal 

de Educação de Goiânia, todavia, considerando-se os limites de tempo para o 

desenvolvimento de uma dissertação seria inviável analisar todos os livros em uso nas escolas 

de Goiânia. Nesse sentido, utilizou-se como critério de seleção para análise os títulos 

alternados entre os mais solicitados/adotados de cada uma dessas áreas em questão, utilizando 

algumas coleções entre os primeiros lugares e outros em classificação média. 

                                                             
5
 Segundo Miranda e Luca citando Alain Choppin, afirmam que esse autor ñ[...] bem assinalou que os livros 

didáticos não são somente ferramentas pedagógicas, mas também suportes de seleções culturais variáveis, 

verdades a serem transmitidas às gerações mais jovens, além de meios de comunicação cuja eficácia repousa na 

importância de suas formas de difusão. Nessa perspectiva, os livros, para além de se constituírem em vetores 

ideológicos, são fontes abundantes, diversificadas e, ao mesmo tempo, completas, visto que cada obra constitui 

uma unidade própria e coerente, com princípio, meio e fimò (MIRANDA, S. R. e LUCA, T. R de. 2004, 131). 
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Utilizando as ferramentas do portal online oficial da prefeitura de Goiânia, e até 

mesmo no site do Governo do Estado de Goiás, não há nenhuma publicação sobre os livros 

didáticos utilizados nas escolas em Goiânia. Mas há um registro público no site do FNDE 

(Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação) que elenca "as coleções mais distribuídas 

por componente curricular", pontuando o código do livro, nome da coleção, discriminação do 

número de páginas do Livro Didático e do Manual do Professor, além do número da 

quantidade de livros distribuídos. Nestes dados estatísticos do FNDE, divulgado pelo PNLD, 

há a classificação dos livros mais pedidos tanto para o Ensino Médio, quanto para o Ensino 

Fundamental.  

Para a Sociologia no Ensino Médio
6
 a coleção que aparece em primeiro lugar chama-

se "Sociologia em Movimento", apresentando a seguinte quantidade de distribuição: 

2.420.496. A segunda coleção mais solicitada é "Sociologia Hoje ï Volume único" com o 

quantitativo de: 1.662.645. Relembrando que o número da distribuição da coleção é a soma de 

Livros Didáticos com Manuais do Professor, ressaltando também que para o Ensino Médio 

esta classificação é referente ao ano de 2015. 

No Ensino Fundamental, o ano de referência ainda é 2014. Para a área de Geografia a 

coleção mais distribuída foi "Projeto Araribá ï Geografia" com 3.333.109 livros. Na História 

a coleção mais adotada é "História Sociedade & Cidadania", com distribuição de 3.330.040 

livros, já o "Projeto Araribá ï História" está em segundo lugar. Utilizando ainda as referências 

deste documento com os dados estatísticos do PNLD vale ressaltar que para a área da 

Geografia foram distribuídos 24 títulos de livros didáticos para o Ensino Fundamental; e na 

área da História  foram distribuídos 20 títulos.  

Nesse trabalho optou-se pela análise dos seguintes livros: ñJornadas.Geoò ï Editora 

Saraiva (6º lugar de Geografia) e ñProjeto Araribáò ï Editora Moderna (2º lugar de História). 

Além destes títulos, que estão entre os 10 mais solicitados, agregaram-se outras coleções à 

análise para contribuir nos dados comparativos. Portanto, adicionou-se: ñMundo da 

Geografiaò ï Editora Positivo (11º lugar de Geografia) e ñProjeto Radixô ï Editora Scipione 

(4º lugar de História).  

Sobre a disciplina de História  inicia-se pela coleção ñProjeto Araribáò (9º Ano). O 

livro é organizado da seguinte forma: 1) Estudos dos temas; 2) Atividades; 3) ñAs 

                                                             
6
 Apresentamos a coleção da Sociologia no Ensino Médio, pois não há livros didáticos desta disciplina no Ensino 

Fundamental.  
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monografias
7
 e a an§lise de fontes hist·ricasò; 4) Compreens«o de texto; 5) Trabalho em 

equipe; 6); Vocabulário em contexto e 7) Sugestões de trabalho com filmes. 

Sobre os conteúdos especificados para o estudo de História do 9º Ano (livro 

avaliado) esses são alguns dos temas tratados: As Novas Tecnologias (a indústria e os novos 

inventos; as condições de trabalho durante a Segunda Revolução Industrial; a era do 

capitalismo financeiro; expansão colonial capitalista e as estratégias de colonização; a 

expansão imperialista na China); A Revolução Socialista na Rússia (a guerra civil e o 

comunismo de guerra; a nova política econômica; a crise da civilização europeia); A Crise do 

Capitalismo e a Segunda Guerra Mundial (a crise de 1929; os efeitos mundiais da crise; a 

adoção do New Deal; o saldo da guerra para a Alemanha; a ascensão do nazismo; a eclosão da 

guerra; o mundo depois da guerra). Estes são os temas do contexto histórico mundial. Já sobre 

os estudos do contexto brasileiro são apresentados os seguintes temas de estudo: A República 

chega ao Brasil (o movimento republicano, a questão militar, o golpe de 15 de novembro, 

investimentos nas cidades, a vida nas fábricas, o início da organização operária, as primeiras 

lutas e conquistas operárias); A Era Vargas (o fim da política café com leite, a revolução de 

1930, a ditadura do Estado Novo, a educação na era Vargas, o retorno à democracia, o 

governo Dutra e o segundo governo Vargas, o governo João Goulart e o golpe de 1964, a 

cultura no regime militar).  

Em relação ao primeiro tema (As Novas Tecnologias), o livro em questão, apresenta-

se mais descritivo, apresentando os fatos históricos de forma breve e resumida, como por 

exemplo: a criação do telefone, a invenção do automóvel, as estradas de ferro, a energia 

elétrica, sendo aspectos contemplados em apenas um parágrafo cada um desses itens citados. 

Pouco espaço dedicou para levantar questionamentos sobre as conexões destes fatos históricos 

com as relações e condições sociais. Ainda sobre a revolução industrial o livro reservou três 

parágrafos para descrever as condições de trabalho durante a Segunda Revolução Industrial, 

destacando os modos precários de vida. Esta questão sobre proporcionar reflexões sobre os 

temas históricos e sociais será mais aprofundada no capítulo seguinte. 

As transições de um tema para outro acontecem de forma rápida, são sequências bem 

objetivas e predominantemente descritivas. O tema sobre o capitalismo industrial e 

capitalismo financeiro é discutido em dois parágrafos, por exemplo. Entretanto, para o termo 

capitalismo há um complemento no final do livro ï como ressaltado no item 06 da 

                                                             
7
 O termo Monografia, abordado no livro didático, não se assemelha ao conceito de monografia acadêmica; mas 

refere-se a uma forma de trabalho didático em que se aprofunda determinado tema, sendo definido pelo livro 

como algo para ñestudar com mais detalhes um tema relevante para o estudo da Unidadeò. 
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organização (Vocabulário em contexto) ï propondo leituras de trechos literários, exercícios de 

comparação reflexiva com a sociedade em que vivemos, além de uma definição de dicionário 

(Dicionário de Ciências Sociais da Fundação Getúlio Vargas). Ou seja, são temas que se 

aproximam das discussões sociológicas, contudo a partir de abordagens diferenciadas. O livro 

em quest«o, ap·s trabalhar alguns temas em sequ°ncia, prop»e um paralelo entre o ñontem e 

hojeò, correlacionando os conteúdos estudados com alguns acontecimentos mais atuais, algo 

importante para o ensino da disciplina, realizando conexões das trajetórias históricas com os 

hábitos, costumes e desenvolvimento que temos nos dias atuais. 

Pode-se observar que esse livro utiliza muitos recursos de dados estatísticos, fotos, 

pinturas de artistas, charges, o constante uso de glossários, tentando ater-se ao processo de 

ampliação do vocabulário (um dos critérios para a aprovação do livro pelo MEC), além da 

contextualização e explicação de termos que são considerados relevantes na ampliação dos 

conhecimentos dos estudantes. 

Analisando o livro percebe-se que há uma grande ênfase na explicitação de nomes, 

datas, locais, curiosidades sobre os acontecimentos históricos etc., apresentando uma 

abordagem mais descritiva dos fatos. Em relação ao tema ñAs expansões do 

neocolonialismoò, por exemplo, os acontecimentos são explicados a partir de três fatores: 

econômicos, políticos e culturais, mas de forma bem sucinta e objetiva.  

Os acontecimentos históricos abordados sobre o Brasil também possuem uma 

caracterização de exposição e descrição dos acontecimentos históricos, pontuando algumas 

curiosidades, mostrando tabelas e estatísticas, explicitando nomes dos personagens históricos, 

locais etc; contudo sem explorar de forma mais complexa os contextos sociais que permeiam 

tais acontecimentos. Por exemplo, ao citar a ñRevolta da princesaò (munic²pio de Princesa do 

estado da Paraíba) relata que ñna regi«o os revoltosos se renderam, dando fim ao levanteò 

(Araribá História, 2010, p, 142). O tema abordado se encerra desta forma, coloca-se um ponto 

final, partindo para outro tema. Percebe-se aí ausência de uma maior contextualização e 

análise reflexiva do que foi exposto. 

Os conteúdos trabalhados pelos livros didáticos ï apresentando-se de forma resumida 

ï não possuem um espaço de transição de um tema para outro; não realiza pontos de 

interligação entre os acontecimentos históricos (mundiais e locais) com a realidade social 

atual. Aspectos este que a Sociologia ï enquanto ciência que estuda a sociedade ï poderia 

realizar em parceria com essas disciplinas analisadas, com o objetivo de explorar mais 



 
 

47 

 

profundamente os conceitos, temas e teorias do ponto de vista sociológico, para agregar 

conhecimentos contextualizados acerca dos temas também trabalhados pelas outras áreas: 

 

Ao se tomar um conceito ï recorte conceitual ï, este tanto faz parte da 

aplicação de um tema quanto tem uma significação específica de acordo com 

uma teoria, do contrário os conceitos sociológicos seriam apenas um 

glossário sem sentido, pelo menos para alunos do ensino médio. Um tema 

não pode ser tratado sem o recurso a conceitos e a teorias sociológicas senão 

se banaliza, vira senso comum, conversa de botequim. Do mesmo modo, as 

teorias são compostas por conceitos e ganham concretude quando aplicadas 

a um tema ou objeto da Sociologia, mas a teoria a seco só produz, para esses 

alunos, desinteresse. Entende-se também que esses recortes se referem às 

três dimensões necessárias a que deve atender o ensino de Sociologia: uma 

explicativa ou compreensiva ï teorias; uma linguística ou discursiva ï 

conceitos; e uma empírica ou concreta ï temas (OCEM, 2006, p. 117. 

Grifos meu). 

 

Ainda de acordo com este documento, alguns temas possíveis de serem trabalhados no 

âmbito sociológico seriam os conceitos: indivíduo, sociedade, cultura, trabalho, classe social, 

entre outros. Abordando temas como: violência, globalização, etc. 

Mas na análise desta coleção em questão, mesmo apresentando seu formato 

predominantemente descritivo, ao relatar alguns fatos o livro ressalta algumas ponderações, e 

por vezes expõe até dúvidas que pairam sobre determinados acontecimentos. Por exemplo, ao 

relatar a guerra no sertão brasileiro e a morte de Lampião, os organizadores do livro destacam 

um quadro com um ponto de interroga«o com ñum problemaò, explicitando que ñh§ muita 

controvérsia sobre a figura de Lampião e de seus homens até os dias de hojeò (Araribá 

História, 2010, p.57), em uma tentativa de dizer ao leitor que existe mais do que uma versão 

para um mesmo fato, entretanto, não deixam as controvérsias claras. 

Sobre a industrialização e lutas das cidades brasileiras são destacados alguns fatos 

políticos, como por exemplo, a organização dos trabalhadores e sindicatos, a criação de 

alguns partidos políticos etc. Predominantemente são elencadas as descrições dos fatos, mas 

na maioria dos temas trabalhados pode se ver que há uma tentativa de realizar possíveis 

conexões entre os acontecimentos históricos e o contexto social da época; elencando obras 

artísticas e construções/arquiteturas, assim como comparativos com outros fatos mundiais.  

Sabe-se que conhecer e compreender fatos históricos são muito relevantes para as 

análises reflexivas da sociedade. Como nos ilustra Mascarenhas (2007) 

 

Entende-se que o fato histórico é um fato social e que não há fato simples, 

pois para compreendê-los é preciso estabelecer várias relações com outros 

acontecimentos e processos no âmbito dos quais o fato se manifesta. 
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Portanto, todos os fatos históricos são muito complexos e a ciência da 

história tem um papel fundamental na apreensão dessa complexidade. 

História significa interpretação e também escolhas. A seleção dos fatos é 

função do contexto histórico do historiador em um processo contínuo de 

interação entre eles e os fatos. Por isso, no ensino de História estamos 

sempre diante de escolhas e interpretações e da necessidade de estarmos 

constantemente reescrevendo a história (MASCARENHAS, 2007, p. 16). 

 

Dessa forma, a opção por determinados fatos históricos em detrimento de outros, ou 

pela forma como os temas e conteúdos são abordados em um livro didático, são escolhas 

permeadas por tomadas de posição política diante dos fatos e fenômenos históricos sociais, 

que inclui várias escolhas: desde aquelas que priorizam uma determinada estética; uma 

determinada linguagem com o intuito de atrair crianças e adolescentes para os conteúdos 

apresentados a aquelas que, partindo do pressuposto de que é possível haver neutralidade 

diante dos fatos históricos ou de que a própria linguagem é neutra, se limitam a descrever o 

passado. Entretanto, na linguagem escolhida pelos autores do livro ñProjeto Araribá Históriaò 

(2010, p, 142) sobre os ñrevoltosos que se renderam dando fim ao levanteò, por exemplo, é 

importante perguntar: qual o significado hodierno para o termo ñrevoltosoò? São seus 

sinônimos: ñRebeldeò, ñinsurretoò, ñrevoltadoò, explica o Dicion§rio Aur®lio (2016). Rebelde 

®, ainda segundo o Dicion§rio Aur®lio, aquele ñ1. Que se rebela contra a autoridade 

constituída; insurgente, revoltoso. 2. Teimoso, obstinado; indisciplinado: 3. Indomável, 

indomestic§vel [...]ò. Resta ainda perguntar qual a representação social hodierna daquelas 

pessoas que se ñrebelam contra a autoridade constitu²daò? O papel da mídia comercial é um 

exemplo importante do processo de formação (ou muitas vezes, de deformação) que as 

pessoas recebem para além da sala de aula. E como essa mídia televisiva, por exemplo, retrata 

movimentos de trabalhadores brasileiros na contemporaneidade, que se organizam em busca 

de seus direitos? Por exemplo, como são retratados integrantes do Movimento Sem Terra 

(MST) quando se rebelam contra o governo brasileiro pela falta de recursos financeiros para a 

reforma agrária ocupando prédios públicos ou fechando vias públicas para chamar atenção 

das autoridades e da população para a sua situação? Um jargão bastante utilizado é da 

associa«o desses movimentos aquelas pessoas ñbaderneirasò, revoltosos, desobedientes da 

ordem. 

É importante considerar que crianças e adolescentes são educadas além das salas de 

aulas, pelas mídias, igrejas, família, e tantos outros formadores de opinião, e dessa forma não 

s«o uma ñtabula rasaò, pois trazem consigo para as salas de aulas pré-noções acerca do 

significado social de palavras que, aparentemente, são desprovidas de posições políticas. 
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Dessa forma, se o texto do livro não apresentar os conteúdos de maneira crítica, ou se o 

professor não tiver uma formação crítica, isto é, se o texto do livro e o professor não 

orientarem as crianças e os adolescentes a refletirem para além do aparente, não estimularem 

a juventude a relacionar os conteúdos históricos do passado às questões pertinentes e latentes 

da sociedade contemporânea; se não perceberem ou não se importarem com os valores e com 

o sistema de ideias que estão subjacentes às categorias e aos conceitos apresentados no livro 

mediados pelos fatos vivenciados por esses jovens e, portanto, permeados pelas suas pré-

noções advindas de outros espaços de aprendizagem, teremos uma reprodução da ordem 

social em que os ñrevoltososò da história sempre se renderão e serão perdedores; e não há 

nada de neutro na escolha dessa palavra, em nossa perspectiva. 

O outro livro de História a ser analisado é o da coleção ñProjeto Radixò (8º ano), que 

possui a seguinte organização didática: 1) Títulos marcantes; 2) Algo a Mais; 3) Atividades; 

4) Vocabulário e 5) Fique Ligado. Além desta distribuição principal existem as ñSe»es 

Especiaisò: Aprendendo a fazer; Oito jeitos de mudar o mundo; Caderno de atividades; 

Trabalhando com documentos; Lendo textos; Navegando na internet e Para saber mais. 

Alguns dos temas trabalhados são: A Revolução Industrial (os impactos da 

industrialização, o trabalho e o novo trabalhador, reações ao capitalismo, os defensores da 

nova ordem); Os Estados Unidos no Século XIX (a expansão das fronteiras e a guerra civil); 

O Primeiro Reinado (a construção do Estado nacional brasileiro, a independência do Brasil); 

O Fim do Império (o fim da escravidão, a campanha abolicionista, cresce o republicanismo), 

entre outros. 

Os primeiros contatos dos temas abordados pelo livro desta coleção referida 

acontecem precedidos de uma breve introdução com relatos de várias concepções e 

denominações sobre o fato. Por exemplo: ñPara os historiadores francesesò, ñOs historiadores 

ingleses, por sua vezò, ñH§, ainda, quem considereò; isso antes de iniciar as explanações de 

alguns acontecimentos históricos. 

Assim como no outro livro, a apresentação dos conteúdos tem um caráter meramente 

descritivo; entretanto, esta coleção apresenta além das descrições dos fatos, figuras de quadros 

(pinturas) e fotos. O livro mostra muitos quadros explicativos, como forma de resumir o 

conteúdo apresentado e ilustra as conexões entre personagens históricos e as mudanças que 

ocorreram em detrimentos delas. Nestes quadros de resumos apresentam-se as funções sociais 

dos personagens históricos, o que faziam e quais as correlações de poder, hierarquias, etc. 
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Segue abaixo um exemplo dos quadros explicativos (Projeto Radix: história, 8º Ano, 

2012, p. 214) 

 

 
Figura 1: Organograma Político do Primeiro Reinado 

Fonte: Projeto Radix: história, 8º Ano, 2012, p. 214 

 

Semelhante à coleção anterior também há uma abundância de glossários para explicar 

termos que possam ser ainda desconhecidos, ou talvez pouco utilizados pelos alunos. Na 

apresentação de temas como as ñRevoluçõesò, por exemplo, inicia as discussões da seguinte 

forma: ñOs antecedentes da revolu«oò, demonstrando o conjunto de acontecimentos que 

levaram ao fato, mapeando algumas conexões dos eventos, mas sem maiores discussões 

sociais. 

Por que se considera que as discussões sociais estão ausentes no texto? 

Como nos ensina Fernandes (1980), a ciência da Sociologia e a investigação de caráter 

sociológico exigem pensamento crítico, uma análise mais reflexiva da questão; que 

apresentem as tensões existentes nas relações humanas, sociais. E na análise realizadas das 

descrições e discussões que os livros apresentam, pode-se afirmar que não há aproximação 

das discussões apresentadas com a perspectiva sociológica. Claro que primeiramente entende-

se isso pelo fato de serem objetos em estudo a partir de perspectivas diferentes e, portanto, de 

que são conceitos específicos, entretanto, o caráter reflexivo das áreas de Ciências Humanas e 

que, portanto poderiam aproximar/correlacionar as discussões de temas afins também não são 
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contempladas nesse livro didático. Apesar desse livro didático demonstrar uma compleição 

maior de ponderações políticas e expor alguns dos interesses que influenciaram os 

desdobramentos históricos descritos é possível notar que ele ainda não abrange reflexões de 

caráter mais crítico. 

Na comparação dos conteúdos dessas duas coleções de livros utilizados em sala de 

aula na disciplina de História percebe-se, na forma da apresentação dos conteúdos históricos, 

a prioridade dada ao método descritivo. Observa-se também que a forma de abordagem dos 

temas de estudo, mesmo sendo similares, não possuem uma explicação aproximada a da 

Sociologia. São temas que dialogam, se complementam e se auxiliam; mas não se 

assemelham aos conteúdos sociológicos em razão dos seus aspectos mais expositivos e 

descritivos e da ausência e análises e reflexões do contexto social envolvido. 

 

Os métodos científicos usados pelo sociólogo implicam em alguns valores 

específicos que são peculiares a essa disciplina. Um dele é a atenção 

meticulosa a assuntos que outros estudiosos poderiam considerar banais ou 

indignos da honra de constituírem objetos de investigação científica ï algo 

que quase se poderia chamar de enfoque democrático no interesse da 

abordagem sociológica. Tudo quanto os seres humanos são ou fazem, por 

mais trivial, pode tornar-se importante para a pesquisa sociológica 

(BERGER, 1986, p. 183). 

 

O autor possibilita a reflexão sobre os assuntos e temas que a Sociologia pode 

investigar e/ou analisar, afirmando que todos os temas são passíveis de uma análise 

sociológica, entretanto, o que difere a análise sociológica das abordagens de outras ciências é 

a conduta do sociólogo, a forma como ele irá investigar e analisar a situação. Para Berger 

(1986), o soci·logo deve possuir a arte da escuta atenta e tranquila, sabendo ouvir ñsem 

apresentar suas pr·prias opini»esò, pois ® uma disciplina que ñtoca t«o de perto as paixões 

humanasò (p. 184) e por esse motivo a responsabilidade do trabalho do sociólogo recai 

também sobre a capacidade de analisar e reavaliar suas próprias conclusões sobre 

determinado aspecto da realidade social. 

A indicação das delimitações do papel da Sociologia não tem a intenção aqui de negar 

a importância das outras disciplinas e nem mesmo o intuito de enaltecer a Sociologia; sabe-se 

da importância e da necessidade dos conhecimentos de História, dos fatos produzidos pela 

humanidade, abarcando a cronologia e as sucessões dos acontecimentos e assim possibilitar 

uma melhor compreensão e relação com o contexto social na qual o individuo está inserido. 

Cada área de saber, de conhecimento, oferece sua contribuição dentro do currículo/educação 
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ao realizar uma somat·ria de ñforasò para um processo de formação mais humanista e mais 

reflexiva da juventude brasileira. 

A realização de discussões e análises de temas e conteúdos a partir de uma abordagem 

sociológica requer um conhecimento das teorias e metodologias da área. Como ressalta 

Berger (1986), o sociólogo não nega o consenso geral, mas o aguça, aprofunda e analisa suas 

raízes, ampliando e ultrapassando o senso comum do ñsistemaò. Por isso, apesar de apresentar 

temas e conteúdos similares, as formas de abordagens dos temas e conteúdos nos livros 

didáticos pela disciplina de História não se aproximam das abordagens sociológicas. 

Apresentou-se brevemente até aqui alguns elementos sobre a apresentação dos 

conteúdos nos livros didáticos pela área da História. Cabe agora analisar também os livros de 

Geografia para compreender como esta outra disciplina aborda seus temas nesse instrumento 

didático. 

Inicia-se a análise pela coleção ñJornadas.Geoò do 9º Ano. Este livro se organiza em 

11 partes, sendo elas em ordem sequencial: 1) Abertura de Unidade; 2) Saiba Mais; 3) ñNão 

deixe de...ò; 4) Leitura de Imagem; 5) E no Brasil?; 6) Linguagem Cartográfica; 7) 

Infográficos; 8) Teia do Saber; 9) Conhecimento Interligado; 10) Em ação e 11) Encerrando a 

Unidade.  

Alguns dos temas abordados nessa coleção referem-se mais à Geopolítica (aspectos 

sociais) do que a Geografia Física (aspectos naturais). Este fato colabora com a análise 

comparativa dos temas com a Sociologia. Portanto, os capítulos desse livro contêm estudos 

sobre: Globalização: um mundo sem fronteiras (globalização e cultura, novas tecnologias, 

Revolução industrial e a nova rotina dos trabalhadores, as multinacionais, a pobreza no 

mundo e o desemprego); Europa: população, território, economia e meio ambiente 

(divisão política, a União Europeia, migrações internacionais, a indústria no Leste Europeu, o 

crescimento do setor terciário, rede de transportes e energia nuclear); O continente asiático 

(diversidade étnica ï linguística e religiosa, indicadores sociais, Organização dos Países 

exportadores de petróleo, clima e vegetação, hidrografia e relevo); Oriente Médio e o 

Extremo Oriente (formação dos países do Oriente Médio, a base da economia: petróleo, os 

conflitos, Islã ï enigma e preconceito, os tigres asiáticos, Coreia do Sul, a nova China, 

dinâmicas populacional e econômica); entre outras abordagens.  

Nos desdobramentos da apresentação dos temas é possível notar que eles são mais 

explicativos do que descritivos. Situam-se datas e alguns nomes históricos importantes, 

todavia há uma predominância das explicações e reflexões sobre os temas tratados. 
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Inicialmente descreve-se o conteúdo em uma introdução (breve), em seguida aparecem os 

caminhos mais explicativos, levantando também a questionamentos, como por exemplo, o 

tema da Globalização, que é caracterizado como um ñfen¹meno contradit·rioò, pois 

 

A Globalização evidenciou a desigualdade de acesso às novas tecnologias e, 

em alguns casos, agravou problemas existentes em muitos lugares, como, 

por exemplo, a pobreza, a desigualdade social, e o acesso a bens e serviços. 

Assim, podemos afirmar que a globalização é um fenômeno contraditório, 

pois, ao mesmo tempo em que possibilita um mundo mais integrado, 

mantém milhões de pessoas à margem desse processo de integração 

(Jornadas.Geo, 2012, p. 15). 

 

Como o tema da Globalização também foi trabalhado pela História na coleção 

ñAraribáò ï igualmente para o 9º Ano ï é possível comparar as duas abordagens do tema. De 

acordo com a cole«o da Hist·ria ña globaliza«o ® o nome que se d§ ¨ crescente integração e 

interdepend°ncia entre os pa²sesò (Projeto Ararib§, 9Ü Ano, 2010, p. 239), e sua reflex«o sobre 

os desdobramentos sociais que a globalização trouxe e ainda pode trazer é que: 

 

Para muitos estudiosos, a globalização tende a aprofundar a divisão do 

mundo em países ricos e países pobres. Essa divisão se evidencia, por 

exemplo, na concentração de tecnologia de ponta nos países mais 

desenvolvidos, ou no processo de patentes científicas, no qual as empresas 

transnacionais com sede em países ricos garantem o direito sobre matérias-

primas, produtos e bens originários de regiões mais pobres. No entanto, para 

os mais otimistas, o fortalecimento do ñmercado livreò, com pouca 

participação dos Estados nacionais, abre novas possibilidades de 

desenvolvimento, descobertas, criatividade e produtividade (Projeto Araribá, 

9º Ano, 2010, p. 240). 

 

Ou seja, mesmo com a tentativa de realizar uma abordagem mais explicativa e 

reflexiva do tema a apresentação dos conteúdos na coleção da História demonstrou-se menos 

intensa em sua cr²tica aos processos de ñGlobaliza«oò comparativamente a análise realizada 

pela coleção de Geografia. Na visão geopolítica do livro de Geografia afirma-se que a 

Globaliza«o acentuou as desigualdades; enquanto na vis«o da hist·ria, os ñmais otimistasò 

conseguem enxergar que a Globalização pode trazer benefícios como produtividade e 

criatividade. Diante dessa consideração apresentada no livro de História é interessante 

questionar: qual tipo de produtividade o processo de globalização produz? E de qual 

criatividade está se falando? Da criatividade das inovações tecnológicas que seguem sendo 

cada vez mais atraentes e capazes de aumentar a produtividade do trabalho social e, dessa 

maneira, fazer crescer a massa de riqueza social simultaneamente ao aumento da miséria 
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social? Portanto, adjetivar, ou qualificar as categorias de ñprodutividadeò e ñcriatividadeò, 

assim como também contextualizá-las socialmente, procurando revelar as contradições 

inerentes à realidade social é fundamental para se entender o processo de Globalização como 

um processo histórico contemporâneo. Pois bem, nesse processo de comparação foi possível 

perceber alguns elementos importantes para análise das conexões (ou não) dos saberes 

sociológicos com os conteúdos da História e Geografia. Evidentemente não seria possível em 

nenhum dos livros didáticos ï que necessitam abordar inúmeros conteúdos ï aprofundar de 

forma significativa as questões históricas e sociais. Mas, a abordagem dos conteúdos e temas 

por parte da área da Geografia mostrou-se mais analítica e reflexiva do que àquelas realizadas 

nos livros de História. 

Ainda sobre os conteúdos apresentados e discutidos no livro ñJornadas.Geoò nota-se 

que os temas elencados possuem sempre uma análise mais crítica do contexto referido, 

mesmo que brevemente apresentado. No ponto de análise sobre a Revolução Industrial o 

livro caracteriza que: ños pa²ses industrializados passaram a controlar a economia mundial, 

subordinaram os outros países aos seus interesses, tornando-os fornecedores de matérias-

primas e consumidores de produtos industrializadosò (Jornadas.Geo, 9Ü Ano, 2012, p. 19). 

Especificando o tópico sobre as multinacionais, apresenta as características necessárias à 

implantação dessas empresas a qual tem como objetivo fundamental a procura de força de 

trabalho, matéria-prima e energia de baixo custo, além de legislações trabalhistas e ambientais 

menos rígidas, somadas a incentivos fiscais etc. Diante disso, o livro realiza a explicação e a 

justificativa de países como Brasil, África do Sul, Índia e Coreia do Sul terem sidos 

escolhidos para o recebimento de filiais dessas multinacionais. O livro desta coleção conta 

com muitas imagens: fotos, charges, tabelas e, claro, mapas. São mapas que ilustram os fluxos 

globais, tanto para retratar comércio, número populacional, imigrações, renda etc.  

 

Os lugares são recortes do espaço e o espaço é organizado socialmente de 

variadas formas. Cada sociedade organiza seu espaço de determinada 

maneira e a geografia como ciência analisa a realidade social quanto à sua 

configuração espacial. Nesta análise da organização social do espaço, a 

relação sociedade/natureza expressa-se por meio do trabalho humano. Surge 

nesse contexto a importância do aprendizado espacial no âmbito da 

sociedade e da cultura como instrumento necessário à vida das pessoas, pois 

há a exigência de certo domínio de conceitos e de referências espaciais 

(MASCARENHAS, 2007, p. 19). 

 

Ou seja, a compreensão espacial-geográfica é fundamental para a compreensão das 

formas de organização social. E esses conhecimentos são ilustrados com a utilização de 
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mapas. Veja alguns exemplos utilizados nesta coleção (Jornadas.Geo, 9º Ano, 2012, p. 170):
8
 

 

 
Figura 2: Mundo ï População por país (2011) 

Fonte: Elaborada com base em: PNUD. Relatório do Desenvolvimento Humano 2011. Disponível em: 

http://www.pnud.org.  

                                                             
8
 Os mapas a seguir não apresentam escala cartográfica. Segundo explicação do próprio livro, os mapas estão em 

anamorfose porque a representação dos territórios se relaciona aos valores representados e não ao tamanho real 

do território.  

http://www.pnud.org/

































































